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Santo André, 07 de janeiro de 2016. 
CTRSA 339/2016 - 3. 

 
À 
Prefeitura Municipal de Lagoinha 
Praça Pedro Alves Ferreira, 136 
Lagoinha - SP 
 
 
 
At.: Engº Hugo Daniel Bastos Ferreira 
       Secretário de Planejamento e Obras 
 
 
 
Ref.: Elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do 
Município de Lagoinha - PMGIRS/Lagoinha. 
 
 
Prezados senhores, 
 

 

A TRS Ambiental Ltda. foi contratada pela Prefeitura Municipal de Lagoinha para a 

elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do 

Município de Lagoinha - PMGIRS/Lagoinha através do Processo Administrativo 

Municipal nº 037/2015, Edital de Licitação nº 031/2015, Tomada de Preços nº 

003/2015, Contrato nº 127/2015, e Ordem de Início de Serviço de 03/11/2015. 

 

Conforme instruções e diretrizes contidas no Manual de Referencia: Elaboração de 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, elaborado pela Diretoria 

de Recursos Hídricos da Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do 

Rio Paraíba do Sul - AGEVAP (2014) e Cronograma Físico e Financeiro apresentado 

quando da assinatura do referido contrato, apresentamos a seguir o Produto nº 2 - 

Caracterização Municipal. 

 
 
 
 

Pedro Henrique Milani 
Sócio - Administrador 

CREA/SP 5060003983 
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Paisagem do Vale 

 

ñLá distante, a Mantiqueira 

Um bloco cinza azulado 

Na sua altivez - majestosa 

Guarda no seio com orgulho 

A vida de tantos bravos 

Da ñTrinta e doisò ingloriosa 

Das águas, suave a musica 

Do Paraíba lendário  

Que batizou a imagem 

Da virgem do Santuário 

A música desliza calma, tranqüila 

Por este vale tão verde,  

Tão verde qual a esperança 

Que em nosso peito ainda arde 

À noite um turbilhão de estrelas 

No azul marinho dos céus 

Brilha: são pedras mui belas 

Do relicário de Deus 

Luar grande, luminoso 

Argênteo - raro esplendor 

No ar suave perfuma 

Perfume, suave flor 

Em tudo há sonho esperança 

Há esperança e amor.ò 

 
 

Helena Lellis de Andrade 
30 de Agosto de 1951  
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1 - CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

 

1.1 - LOCALIZAÇÃO E ACESSO 

 

O município de Lagoinha está inserido na Microrregião Paraibuna / Paraitinga da 

Mesorregião do Vale do Paraíba Paulista. 

 

 
 

Figura 1 - Localização do município de Lagoinha 
Fonte: http://www.emplasa.sp.gov.br/emplasa/Indicadores/valeparaiba.asp 

 

 

Área total da unidade territorial: 255,924 km²  

Latitude do distrito sede do município: 23Á 05ô S  

Longitude do distrito sede do município: 45Á 11ô O 

Altitude: 913 metros  
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1.1.1 - Os acessos  
 

 
 

Figura 2 - Mapa das estradas de acesso 
Fonte: PMISB/Lagoinha 

 
 
 

Da capital paulista: Da capital fluminense: 

Pela Rodovia Dutra até Taubaté (136 km)  
ou até Guaratinguetá (187 km). 

Pelas Rodovias Ayrton Senna da Silva, 
Governador Carvalho Pinto e Dutra até Taubaté 

(146 km)  
ou até Guaratinguetá (187 km) 

Pela Rodovia Dutra até Guaratinguetá 
(260 km)  

ou até Taubaté  

(303 km) 
 

De Taubaté: De Guaratinguetá: De Ubatuba: 

Pelas Rodovias Oswaldo Cruz e 
Nelson Ferreira Pinto (66 km)  

ou Pela Estrada Municipal Prof. 
Dr. José Luiz Cembranelli, 

Estrada João Pasin, Estrada 
Geraldo Cursino de Moura e 

Rodovias Nelson Ferreira Pinto  
(75,4 km) 

Pelas Rodovias Paulo Virgílio, 
João Martins Correa 

(55,7 km) 

Pelas Rodovias 
Oswaldo Cruz e Nelson 
Ferreira Pinto (76,3 km) 
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1.1.2 - Municípios limítrofes 

 

Ao Norte com Guaratinguetá, Aparecida e Roseira; ao Sul com São Luiz do Paraitinga; 

a Leste, com Cunha e a Oeste, com Taubaté. Ocupa área entre a Serra do Mar e a 

Serra da Mantiqueira, e é cortado pelo Rio Paraitinga, conforme demonstrado na Figura 

3 a seguir: 

 

Guaratinguetá

Aparecida

Taubaté

São Luiz do Paraitinga

Cunha

Roseira

 
 

Figura 3 - Municípios de limítrofes 
Fonte: http://www.emplasa.sp.gov.br/emplasa/Indicadores/valeparaiba.asp 

 

 

1.2 - HISTÓRICO 

 

A cidade de Lagoinha, na região do Vale do Paraíba, no Estado de São Paulo, possui 

uma rica história econômica e social, pouco conhecida e estudada. Entretanto, 

pensando em termos gerais, existe uma intima ligação entre a localização da cidade e 

o ciclo do ouro e inicio do ciclo do café. 
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É interessante ressaltar que os motivos da decadência econômica da cidade estão 

ligados também a localização geográfica, distante do eixo regional, desvinculada da 

construção da Estrada de Ferro no século XIX e da rodovia Dutra no século XX. A partir 

de um olhar voltado para o início da formação brasileira, estudar a história de Lagoinha 

é buscar compreender a história do Brasil. O conhecimento sobre a cidade, do ponto 

de vista historiográfico, é até então obscuro, principalmente se tratando de dados 

anteriores a segunda metade do século XIX. O que reforça sua ligação com a origem 

tropeira e abre um precedente na história da origem de algumas cidades da região 

Vale-paraibana. 

 

Porém existe material para pesquisa, tal como o que foi utilizado por nós para tentar 

contar um pouco da rica história de Lagoinha. Estamos nos referindo a fontes 

primárias, como o livro Tombo da Paróquia de Lagoinha, escrito pelo vigário local, 

padre João Paulo Roberto, no inicio do século XX, além é claro de autores que ajudam 

na compreensão do contexto, fornecendo base teórica, como: Goulart, Maia, Holanda, 

Sanches, entre outros. 

 

1.2.1 - A origem do nome da cidade 

 

Continuando um projeto iniciado no final dos anos 1990, iniciamos no ano 2000 um 

compêndio que tratava de alguns aspectos que poderiam ser utilizados como base 

para avaliar o grau de desenvolvimento da cidade de Lagoinha. A ideia era ajudar a 

população a descobrir mais sobre a origem da cidade e algumas das razões que 

levaram Lagoinha a se localizar geograficamente onde está. Buscando desvendar esta 

última questão, acabamos notando que o troperismo estava na gênese da criação da 

cidade. 

 

O povoado que originou o núcleo populacional foi utilizado como ponto de apoio aos 

tropeiros e viajantes de alguns ciclos econômicos, pelo qual a economia brasileira 

passou. Em um estudo toponímico, era uma prática lógica que todo pouso de tropa se 

localizasse nas margens de uma lagoa. Daí o nome: Lagoinha. 
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1.2.2 - O tropeirismo 

 

O muar vai ter uma importância considerável no desenvolvimento econômico e social 

da província de São Paulo, Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso. 

 

Podemos reafirmar que Lagoinha, assim como tantas outras cidades da região, tiveram 

sua origem ligada ao tropeirismo e, consequentemente, a alguns ciclos econômicos 

que alimentaram sua prática na região Vale-paraibana. As paragens onde Lagoinha 

está localizada já eram utilizadas, como ponto de apoio pelos tropeiros que subiam a 

Serra do Mar, pelo sul fluminense, precisamente pela cidade de Parati, atingindo a 

freguesia do Facão (atual cidade de Cunha). Daí enveredando para Lagoinha, São Luiz 

do Paraitinga e Taubaté, rumando para Pindamonhangaba, Guaratinguetá, Lorena, 

Embaú, para atingir as Minas Gerais. Não nos esqueçamos de que o tropeiro seguia 

uma lei rígida e invariável que consistia em seguir pelo caminho que oferecesse menor 

esforço. 

 

Consideramos de capital importância o depoimento do pároco de Lagoinha, o padre 

João Paulo Roberto, o qual ajuda na compreensão mais acertada da origem de 

Lagoinha. 

 

Através deste depoimento, podemos ter uma ideia mais acertada sobre as razões da 

criação e decadência de cidades que tiveram sua origem ligada ao tropeirismo. 

Segundo o pároco: 

 

ñSendo criado este munic²pio em tempos que o mantimento comercial se 

fazia por meio das tropas tendo como centros de importação e exportação 

as cidades de Ubatuba e Paraty o lugar tendia a algum crescimento, porém, 

levado a término a estrada de ferro central, ficou como que desmembrada 

toda essa zona em completo abandono ficam vegetando decadentes 

cidades outrora tão florescentes, como Ubatuba, Cunha, São Luiz e até 

Paraybunaò (Tombo da Paróquia de Lagoinha. 1904, p.08). 
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1.2.3 - O Ciclo do Ouro 

 

No final do século XVII, quando surgiram as primeiras notícias da descoberta de 

grandes veios auríferos na América Portuguesa, começaram, gradualmente, a surgir 

cidades pelos caminhos que envolviam a logística em volta da mineração. 

 

Nas primeiras décadas do século XVIII, inúmeras vilas e cidades foram fundadas no 

interior da colônia, em torno dos centros de exploração de metais e, mais tarde, de 

pedras preciosas (ouro e, principalmente diamantes). Ouro fácil, de rápida extração, 

mas que, por isso mesmo, esgotava rápido. Entre a descoberta, o apogeu e a 

diminuição da produção, não se passaram mais do que vinte anos. 

 

A extração atingiu seu apogeu em 1760. 

 

Vinte anos depois, o montante retirado das jazidas havia se reduzido à metade, estima-

se que em vinte anos chegaram à área mineradora cerca de 180 mil pessoas vindas de 

várias partes da colônia e do reino. Nos primeiros anos da mineração, operou-se 

violenta alta de preços dos produtos comercializados nas regiões auríferas, dada a 

escassez de mercadorias, inclusive alimentos. 

 

A carestia na região mineradora gerou reflexos até no litoral, registrando escassez por 

causa dos produtos levados para as minas. A corrida de paulistas e cariocas em 

direção a Minas Gerais, por causa da descoberta do ouro, provocou a escassez de 

alimentos e a necessidade de um meio de transporte que facilitasse a ligação aos 

portos. Foi quando o Vale do Paraíba se tornou o celeiro das Minas Gerais, com a 

introdução da pecuária e de intensa produção agrícola destinada ao mercado interno. 

A reboque tornou-se também um ponto de encontro das tropas que levavam metais e 

pedras preciosas para o litoral, onde seriam embarcadas para Portugal, transportando 

as mercadorias necessárias ao abastecimento dos mineradores. 

 

Lagoinha teve um papel significativo para os viajantes que seguiam rumo às cidades 

portuárias de Parati e Ubatuba. Uma vez que, quase sempre, prevalecia a lei rígida no 
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ambiente tropeiro: o menor esforço. Portanto, o que explica a vocação pecuária e 

agrícola da localidade prevalecente até hoje. 

 

1.2.4 - O Ciclo do Café 

 

O rio Paraíba do Sul nasce ao pé da serra da Bocaina, no Estado de São Paulo, 

desaguando em Campos, no Estado do Rio de Janeiro. Esse rio atravessa um imenso 

Vale, que recebe exatamente o nome de Vale do Paraíba. O Café impulsionou o Vale 

do Paraíba e regiões no seu entorno no século XIX. 

 

A região foi utilizada como núcleo de apoio aos viajantes do ciclo. 

 

Os tropeiros que comerciavam através do porto de Ubatuba oriundos do sul de Minas 

Gerais e fundo do Vale do Paraíba, por vezes, faziam o trajeto que partia de Roseira 

(médio Vale do Paraíba), Lagoinha, Catuçaba (distrito de São Luiz do Paraitinga) e, por 

fim, Ubatuba, mas, embora seja uma história recente, reconstruir esta época, no âmbito 

do entendimento da formação de Lagoinha, está ainda por ser feito. 

 

No ciclo do ouro, inúmeras vilas e povoados foram fundados na beira de trilhas de 

muito trânsito de pessoas e mercadorias. O sítio onde Lagoinha se encontra foi 

utilizado como núcleo de apoio aos tropeiros do médio Vale do Paraíba, que tinham 

como destino o porto da cidade de Parati e, posteriormente, os tropeiros oriundos do 

Sul de Minas Gerais e fundo do Vale do Paraíba que mantinham relações comerciais 

através do porto de Ubatuba. 

A marcha tropeira alcançava no máximo 40 km de jornada e o repetir dos pousos veio 

a ser o embrião de futuras vilas, freguesias e cidades. As distâncias que separam 

Lagoinha de Roseira (médio Vale do Paraíba), Cunha e Catuçaba (distrito de São Luiz 

do Paraitinga), ambas na Serra do Mar, estão dentro da jornada percorrida pela tropa 

na região. Uma vez que, o percurso vencido a cada dia variava de acordo com a 

procedência de cada tropa. A distância que separa Lagoinha, das suas cidades 

vizinhas, gira em torno de uma marcha, (equivalendo a cinco léguas), se a légua 

equivale a seis quilômetros, então, as cidades são separadas por algo em torno de 
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trinta quilômetros. O depoimento do padre João Paulo Roberto, sobre a origem de 

Lagoinha, coletado a partir da oralidade, registrado em 1904, embasa esta hipótese: 

 

ñSendo criado este munic²pio em tempos que o mantimento comercial se 

fazia por meio das tropasò (Tombo da Paróquia de Lagoinha. 1904, p.08). 

 

Novamente a origem tropeira da cidade é exaltada, tendo já sido atestada pelas 

estórias que se contam entre os moradores mais antigos. Raiz de sua gênese e 

também causa do se baixo desenvolvimento quando por ocasião da introdução da 

Estrada de Ferro em Taubaté. As ferrovias s«o apresentadas como o ñprincipal indutor 

de progressoò. 

 

Esta afirmativa é merecedora de ressalvas, posto que cidades como Lagoinha ficaram 

fora do eixo ferroviário, tendo sua constituição motivada pelo transporte muar, viram 

sua tend°ncia a ñalgum desenvolvimentoò frustrada. As Estradas de Ferro que 

representaram possibilidades de crescimento demográfico para varias cidades do 

Estado de São Paulo, nas palavras do Padre João Paulo Roberto fizeram cidades 

como Lagoinha permanecerem em estado ñvegetativoò. 

 

O grande escritor, taubateano, Monteiro Lobato, que comparou Oblividon com 

inúmeras cidades Vale-paraibanas, Lagoinha não podia ficar fora de tão caricata 

descrição: 

 

ñA cidadezinha onde moro lembra soldado que fraqueasse na marcha e, n«o 

podendo acompanhar o batalhão, à beira do caminho se deixasse ficar, 

exausto e só, com os olhos saudosos pousado na nuvem de poeira erguida 

al®mò (LOBATO, 2004, p.25). 

 

Monteiro Lobato diz que a razão da decadência dessas cidades foi um desvio da 

civilização. O telégrafo não pode por estas cidades a falar com o resto do mundo, até a 

estrada de ferro se esqueceu de uni-las pelo intermédio de um humilde ramalzinho. Foi 

assim que Lagoinha não pode continuar a crescer. 
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1.2.5 - Formação Administrativa 

 

Freguesia criada com a denominação de Lagoinha, por Lei Provincial nº 22, de 26 de 

março de 1866, no Município de São Luiz do Paraitinga. Elevado a categoria de vila 

com a denominação de Lagoinha, por Lei provincial nº 128, de 25 de abril de 1880, 

desmembrada do Município de São Luiz do Paraitinga. Constituído do Distrito Sede.  

 

Cidade por Lei Estadual nº 1038, de 19 de dezembro de 1906, em divisão 

administrativa do Brasil referente ao ano de 1911, o Município de Lagoinha se 

compunha do Distrito Sede. Assim permanecendo em divisão administrativa referente 

ao ano de 1933. Pelo Decreto Estadual nº 6448, de 21 de maio de 1934, foi extinto o 

Município de Lagoinha, sendo seu território incorporado ao Município de Cunha.  

 

Em divisões territoriais datadas de 31/12/1936 e 31/12/1937, Lagoinha figura como 

Distrito apenas judiciário do Município de Cunha. No quadro anexo ao Decreto-lei 

Estadual nº 9073, de 31 de março de 1938, o Distrito de Lagoinha permanece no 

Município de Cunha. No quadro fixado, pelo Decreto Estadual nº 9775, de 30 de 

novembro de 1938, para 1939-1943, o Distrito de Lagoinha permanece no Município de 

Cunha. Decreto-Lei Estadual nº 14334, de 30 de novembro de 1944, o Distrito de 

Lagoinha foi transferido do Município de Cunha para o Município de São Luís do 

Paraitinga, onde figura em 1945-1948. Assim figura no quadro territorial fixado pela Lei 

nº 233, de 24/12/1948, para 1949-1953.  

Elevado novamente à categoria de município com a denominação de Lagoinha, por Lei 

Estadual nº 2456, de 30 de dezembro de 1953, desmembrado de São Luís do 

Paraitinga. Constituído do Distrito Sede. Sua reinstalação verificou-se no dia 01 de 

janeiro de 1955. No quadro fixado para vigorar em 1954-1958 o município ficou 

composto do Distrito Sede. Em divisão territorial datada de 01/07/1960, o município é 

constituído do Distrito Sede. Assim permanecendo em divisão Territorial datada de 

15/07/1999. 
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1.3 - TURISMO, CULTURA E LAZER 

 

Pequena cidade que vive da agropecuária tem atributos ligados ao tropeirismo e, por 

isso, integra o Circuito Turístico Cultura Caipira, com nove municípios da região. 

Conservam, no centro urbano, sinais históricos, como a Igreja Matriz de Nossa 

Senhora da Conceição, construída em 1863; e uma fazenda em estilo colonial do início 

do século 19, com senzala e moenda. 

 

Tamb®m h§ uma queda dô§gua, a Cachoeira Grande, situada no percurso da antiga 

Estrada Real, segundo estudiosos. Com mais de 30m de altura, possui lago natural 

com prainha, mata nativa e, nas imediações, área de camping e estrutura para 

visitantes. Proporciona condições para prática do rapel e cascading, tanto na área da 

queda, como na lateral, e equipes qualificadas monitoram o esporte durante os fins de 

semana. A cachoeira Grande é ponto de parada para descanso dos peregrinos e 

caminhantes que percorrem a Rota Esperança, pequena etapa da Rota Franciscana 

Frei Galvão, que segue por Cunha até Guaratinguetá, berço do frei. 

 

A "Cachoeira Grande", principal local de lazer da população, foi cenário de vários filmes 

de Mazzaropi e de propagandas comerciais. 

 

A religiosidade faz parte do dia a dia dos moradores. Há muitos anos, os devotos lotam 

a Igreja Matriz de Lagoinha durante a festa em homenagem ao Divino Espírito Santo. 

Além da novena, todos os dias, após a missa, o cortejo com as bandeiras percorrem a 

cidade. A festa atrai milhares de pessoas que vêm rezar, saborear o afogado, prato 

típico que combina carne com batata, ou, ainda, para dançar o caranguejo e a catira, 

durante os Pousos de Folia do Divino. 

 

Outras festas louvam São Cristóvão, com missa, procissão e bênção dos automóveis; a 

EXPOLAG, evento com exposição de gado leiteiro, torneio e rodeio; e a FESTA DO 

FOLCLORE, que resgata a cultura e o artesanato locais. 
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Em meio ao clima de campo, Lagoinha guarda ainda os antigos sabores. Além do 

afogado, oferecido gratuitamente na Festa do Divino, a culinária destaca a canjiquinha, 

o pastel de farinha, o almoço tropeiro servido na Festa do Folclore e, ainda, o sistema, 

utilizado até hoje, de fritar a suã (carne de porco) e armazenar na própria banha. 

 

O grupo Orgulho Caipira de Lagoinha vem buscando, há algum tempo, resgatar o 

Jongo e o Moçambique, danças de origem africana usadas para abrilhantar festas 

religiosas. 

 

A cidade também possui uma belíssima fanfarra chamada de Fanfarra Padre Chico - 

FAPACH, campeã em varias cidades brasileiras, além de uma belíssima banda 

denominada Corporação Musical São Benedito - CMSB, a qual sempre embeleza as 

festas da própria cidade e das cidades vizinhas, já tendo inclusive apresentado para a 

rede Vanguarda e sido destaque em apresentações como em São Paulo, na 

Assembleia Legislativa. 

 

UNITAU faz parceria para o desenvolvimento turístico de Lagoinha 

 

Os convênios têm por objetivo fomentar atividades turísticas, educacionais e 

culturais na cidade de Lagoinha. 

 

A Universidade de Taubaté - UNITAU firmou três convênios que têm por objetivo 

fomentar atividades turísticas, educacionais e culturais na cidade de Lagoinha, 

SP. As parcerias são um desdobramento do projeto ñCaminho antigo do ouroò, 

que tem por objetivo recuperar a história de uma antiga rota entre Taubaté e 

Paraty (RJ). 

 

Os convênios foram firmados entre a UNITAU, a Prefeitura de Lagoinha, a 

Paróquia de Nossa Senhora da Conceição e a Associação Turística de Lagoinha. 

Entre as ações que a Universidade poderá desenvolver dentro dos convênios 

estão o treinamento para a formação de guias turísticos, o restauro do salão 

http://caminhodoourolagoinha.blogspot.com.br/2012/10/unitau-faz-parceria-para-o.html
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paroquial da igreja e a capacitação para professores, servidores públicos e 

pessoas que atuam em setores de atendimento a visitantes. 

 

A possibilidade de realizar as parcerias surgiu com a realização do projeto 

ñCaminho antigo do ouroò, que dever§ ser conclu²do este ano. O trabalho 

recupera o histórico da rota Taubaté - Paraty, que corta cidades como Cunha e 

Lagoinha. Como parte do trabalho, foram realizadas a documentação do caminho 

e a instalação de marcos de identificação ao longo do trajeto. Atualmente, são 

confeccionados materiais didáticos e um documentário sobre o tema. 

 

1.4 - GEOGRAFIA FÍSICA 

 

1.4.1 - Climatologia 

 

Para se compreender os processos que desencadeiam as precipitações na região do 

Vale do Paraíba é necessário o conhecimento de vários fatores tanto de ordem estática 

como dinâmica. A localização do estado de São Paulo na região intertropical leva ao 

interesse de estudos, sobretudo na observação dos fenômenos pluviais e seu 

relacionamento com a circulação atmosférica geral, pois são eles que ocasionam as 

maiores consequências ao ambiente físico e humano (CONTI, 1975).  

 

MONTEIRO, 1973 e NIMER, 1989 caracterizam como fatores determinantes dos 

elevados níveis pluviométricos no estado de São Paulo a proximidade ao mar 

associada a sua intensa urbanização que garante ao estado de uma forte concentração 

de núcleos higroscópicos.  No caso do Vale do Paraíba a barreira orográfica oferecida 

pela Serra da Mantiqueira e a localização entre as latitudes 21° e 24°S favorece a 

atuação durante a maior parte do ano das Massas Tropical Atlântica (Ta), Tropical 

Continental (Tc), Polar Atlântica (Pa) e Equatorial Continental (Ec), encontrando-se o 

território Paulista em faixa de transição entre as duas grandes regiões climáticas da 

porção oriental da América do Sul, a meridional sempre úmida, e a do Brasil central, 

que alterna períodos secos e úmidos. (MONTEIRO, 1976). A região do Vale do Paraíba 
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está numa faixa em que as massas de ar se revezam em rápida sucessão 

estabelecendo uma encruzilhada de influências.   

 

CONTI, 1975 caracterizou a dinâmica climática da região lesnordeste do estado de São 

Paulo onde o Médio Vale do Paraíba se encontra inserido. Para o autor essa região 

possui posição de abrigo e elevada frequência de calmarias. Na circulação secundária 

a massa Tropical Atlântica (Ta) aparece com relativa frequência estando associada ao 

bom tempo, já a massa Tropical Continental (Tc) é assinalada raramente e não provoca 

pluviosidade ou apenas quantidade insignificante.    

 

Os fatores estáticos estão intimamente ligados às condições geográficas de sua 

posição latitudinal e sua localização na borda ocidental atlântica. Essas posições lhe 

conferem grande incidência de radiação solar e evaporação devido à proximidade da 

superfície oceânica. Outro fator estático de grande importância para as elevadas 

precipitações nessa área é a sua topografia bastante acidentada.  

 

ñ Este car§ter de sua topografia favorece as precipita­»es, uma vez que ela 

atua no sentido de aumentar a turbulência do ar pela ascendência orográfica. 

Notadamente durante a passagem de correntes perturbadas que em nossa 

área correspondem às frentes polares e as linhas de IT (NIMER, 1989)ò.  

 

Segundo NIMER, 1989 a Serra do Mar, o Vale do Paraíba e a Serra da Mantiqueira 

estão orientados, paralelamente, no sentido WSW-ENE e situadas em níveis 

altimétricos tão bruscamente diferentes, que constituem um dos principais fatores 

responsáveis pela desigual distribuição de chuvas nessa área. Porém devem ser 

considerados os fatores dinâmicos de atuação de massas que interferem no regime 

pluviométrico dessa região. Do ponto de vista da circulação normal o Vale do Paraíba 

permanece a maior parte do ano sob o domínio da massa Tropical Atlântica que é 

frequentemente perturbada pela circulação meridiana dos anticiclones móveis de 

origem polar.  
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A FPA tem sua atuação bem mais frequente no verão sendo a responsável pelas 

abundantes precipitações na região sudeste do Brasil e pelos aguaceiros de grande 

concentração/hora que nesta época do ano ocorrem com certa frequência nas áreas 

serranas e proximidades. As massas de Ar atuantes no estado de São Paulo são as 

descritas na Tabela 1 e na Figura 4, no entanto, a intensidade da atuação dessas 

massas sobre o estado varia durante o ano. 

 

Massa de Ar  Características Regiões de Origem 

Equatorial Atlântica 

(mEa) 
Quente e úmida 

Zona dos Alísios de SE do anticiclone do 

Atlântico Sul 

Equatorial Continental 

(mEc) 
Quente e seca 

Zona aquecida e caracterizada pela 

presença de florestas e savanas 

Equatorial Pacífica                                 

(mEp) 
Quente e úmida 

Zona dos Alísios de SE do anticiclone do 

Pacífico Sul 

Equatorial Norte                                           

(mEn) 
Quente e úmida 

Zona dos Alísios de NE do anticiclone do 

Atlântico Norte 

Tropical Atlântica                                                    

(mTa) 
Quente e úmida 

Forma se na região marítima quente do 

Atlântico Sul 

Tropical Continental 

(mTc) 
Quente e seca 

Zona baixa quente e árida a leste dos Andes 

e ao sul do trópico   

Antártica                                                        

(mA)
Fria e seca Região polar de superfície gelada  

Polar Atlântica                                                       

(mPa) 
Fria e úmida

Zona subantártica                                                                          

(transição entre o polar e o tropical) 

Polar Pacífica                                                

(mPp)
Fria e úmida 

Zona subantártica                                                                                 

(transição entre o polar e o tropical)
 

 
Tabela 1 - Massas de Ar atuantes no estado de São Paulo 

Fonte: Nimer, 1989 

 

CONTI, 1975 em seu trabalho sobre a circulação secundária e os seus efeitos na 

gênese das chuvas na região lés-nordeste do estado de São Paulo destaca que essa 

região apresenta uma morfologia movimentada, formada pelos alinhamentos mais 

significativos de nosso território que são a Serra do Mar e Mantiqueira e que essa área 

se encontra numa posição transicional onde os sistemas atmosféricos alternam-se com 

grande mobilidade.  
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Na Figura 4, podemos observar que durante o verão as massas de ar revezam 

bastante suas atuações no estado de São Paulo. Os choques entre essas massas (Ec, 

Pa, Tc, Ta e Ea) provocam as chuvas torrenciais características desse período. Já no 

inverno a atuação das massas polares se acentua diminuindo a atuação das massas 

equatoriais. Nesse período diminui a instabilidade climática (frentes) e o volume de 

chuvas.  

 

O paralelismo das escarpas da Serra do Mar e Mantiqueira opondo-se frontalmente a 

direção dos ventos das correntes de circulação atmosférica perturbada, que é 

representada, sobretudo pelas descontinuidades polares, exerce uma sensível 

influência já que as precipitações pluviométricas crescem na proporção direta da 

altitude. 

 

Janeiro Julho
 

 
Figura 4 - Atuação das massas de no Estado de São Paulo 

Fonte: Monteiro, 2000 

 

Nas latitudes baixas (Zona Tropical), o traço mais marcante do ritmo do clima é definido 

por duas estações: a chuvosa e a seca. Pela sua posição latitudinal (cortada pelo 

trópico) e em relação aos sistemas de circulação atmosférica (situadas sob a trajetória 

preferida pelas correntes perturbadas de origem polar), a distinção entre as 

temperaturas máximas diárias registradas no verão e as mínimas no inverno é um fato 

climático que não se deve desprezar.   
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No vale do Paraíba ocorre uma concentração das chuvas no semestre de verão. Para a 

maioria dos postos levantados o semestre mais chuvoso compreende os meses de 

outubro a março (Figura 5). O acúmulo das chuvas nesses meses alcança totais muito 

superiores aos acumulados nos outros seis meses do ano. Segundo CONTI, 1989 esta 

concentração pluviométrica no semestre chuvoso (outubro a março) decorre mais do 

fato de serem mais copiosas as chuvas nesta época do ano do que de sua frequência. 

 

 
 

Figura 5 - Distribuição das chuvas no Vale do Paraíba conforme os meses do ano 

 
 

O clima da bacia hidrográfica do Paraíba do Sul é caracterizado como subtropical 

quente, com temperatura média anual oscilando entre 18ºC e 24ºC. As máximas 

precipitações ocorrem nas cabeceiras mineiras da bacia e nos pontos mais altos das 

serras do Mar e Mantiqueira, chegando a valores de 2250 mm/ano. O período de verão 

é caracterizado como chuvoso com precipitação acumulada entre 200 e 250 mm/mês 

nos meses com máxima precipitação (dezembro e janeiro). No inverno, o intervalo 

entre os meses de maio a agosto corresponde ao período mais seco, com precipitação 

acumulada inferior a 50 mm/mês. 

 

O clima de Lagoinha é um clima de transição entre Tropical de Altitude Cwb - Clima 

subtropical de altitude, com inverno seco e verão ameno. A temperatura média do mês 

mais quente é inferior a 22ºC. Predomina, nas Serras do Mar, da Cantareira, da 

Mantiqueira e da Bocaina, no Estado de São Paulo (VENTURA, 1964). Em Minas 

Gerais, ocorre nas regiões de altitude mais elevadas das serras da Canastra, 

Espinhaço e Mantiqueira, numa pequena área à volta de Araguari e noutra ao sul de 

Carmo do Paranaíba (ANTUNES, 1986). Ocorre, ainda, na Serra dos Órgãos, no Rio 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Tropical_de_Altitude
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de Janeiro; na região serrana do Espírito Santo, e nas serras e chapadas do Distrito 

Federal e sul de Goiás (GOLFARI et al., 1978) e Subtropical Cfb descrito também 

como Temperado Marítimo Cfb - Clima temperado, com verão ameno. Chuvas 

uniformemente distribuídas, sem estação seca e a temperatura média do mês mais 

quente não chega a 22ºC. Precipitação de 1100 a 2000 mm. Geadas severas e 

frequentes, num período médio de ocorrência de dez a 25 dias anualmente.  

 

Esse tipo de clima predomina no planalto do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 

Paraná, na região de Campos do Jordão, no Estado de São Paulo (VENTURA, 1964), 

na região da Serra do Itatiaia, no Rio de Janeiro, e no altiplano do Morro do Chapéu, na 

Bahia (MELLO, 1973). 

 

Ou seja, apesar de o índice pluviométrico cair bastante entre o verão e o inverno, a 

umidade e a precipitação no mês mais seco, junho, está em torno de 60 mm. Enquanto 

em São Paulo a precipitação decai a 44 mm em julho, em Lagoinha a precipitação 

ascende e chega até 63,6 mm no mesmo mês. A temperatura média máxima no mês 

mais quente (fevereiro) é de 24,6ºC e a média mínima no mês mais quente é de 17ºC. 

Tem uma temperatura média de 20,8ºC no mês mais quente (fevereiro) e de 13,6ºC no 

mês mais frio (julho). 

 

1.4.2 - Geologia 

 

A Bacia de Taubaté é uma unidade geotectônica embutida no complexo cristalino pré-

cambriano do leste paulista, tem comprimento de 173 km e largura de 20 km (HASSUI, 

1978). A bacia sedimentar de Taubaté esta localizada no Vale do Paraíba entre as 

bacias de São Paulo e Rezende. A bacia é assimétrica, possui forma de semigraben 

basculada para direção NW, ocasionalmente afetada por fenômenos de silicificação 

anteriores a sedimentação e atividade tectônica sin e pós sedimentar com sedimentos 

basculados e afetados por falhas (MELLO et. al, 1983).  

 

O embasamento da bacia de Taubaté é representado por rochas cristalinas pré-

cambrianas polideformadas, com estruturas complexas de direção E-NE no cambro 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Subtropical
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cfb
https://pt.wikipedia.org/wiki/Clima_oce%C3%A2nico
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo_(cidade)
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ordoviciano e também juntas subverticais de origem tardia no ciclo Brasiliano (MELLO, 

et al. 1985). A Bacia de Taubaté possui uma fácie sedimentar de idade terciária 

predominantemente lacustre com argilas verdes (esmectitas), chamada formação 

Tremembé. Os depósitos paleogenos de sistema fluvial anastomosado existente 

recebem a denominação de formação Caçapava (MELLO, et al. 1985). Segundo 

HASSUI, 1978 a bacia de Taubaté se constituiu sobre o bloco Paraíba do Sul, 

delimitado pelas falhas transcorrentes antigas do Buquira e do Alto da Fartura, as quais 

juntamente com a do Retiro sofreram reativação no terciário. Com caráter normal e 

simultaneamente, numerosas falhas ou zonas de falhas normais subparalelas se 

constituíram, segmentando o bloco e possibilitando a formação do graben que alojou a 

sedimentação terciária representada por uma sequência sedimentar fluvio lacustrina 

que é o grupo Taubaté.  

 

A Serra do Mar teve sua origem relacionada a um soerguimento entre o Cretáceo 

Superior e o Terciário em evento tectônico paralelo a costa, com flexuras monoclinais e 

falhamentos, que desde então, vêm recuando sob a ação da erosão (ALMEIDA, 1964). 

Possui depósitos quaternários elúvio-colúvionares de natureza areno-argilosa 

associadas às encostas, ou seja, as Suítes Graníticas das fácies Cantareira e ao 

Complexo Costeiro formado por rochas granítico-gnáissicas. Nessa região, as 

descontinuidades como juntas e falhas antigas, servem para a infiltração da água e 

desenvolvimento de profundos mantos de alteração.  Devido a sua localização em 

ambiente intraplaca, esta região também está sujeita a um tectonismo ativo 

(neotectônica), ou seja, a constantes movimentos distencionais e de subsidência 

(MORALES, 2006). Esses movimentos submetem os solos a novas condições 

ambientais retirando-os de seu estágio de equilíbrio dinâmico.  

 

Essa neotectônica pode atuar como agravante de eventos de movimentos de massa.   

Apresenta um conjunto de rochas pré-cambrianas com diferentes resistências 

(granitos, gnaisses e xistos), fortemente estruturadas ou não. Segundo DE 

MARTONNE, 1943, a diferenciação do relevo e solo pode ser atribuída no Brasil 

Tropical Atlântico a uma desigual resistência das rochas cristalinas. A própria série 
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Arqueana que forma as Serras do Mar e Mantiqueira, não são um todo homogêneo e 

possuem frequentemente granitos menos resistentes do que os gnaisses. 

 

A diferença na constituição mineral dessas rochas determina diferentes 

suscetibilidades ao intemperismo físico. As rochas melanocráticas aquecem mais 

lentamente e retém o calor, liberando-o mais lentamente, portanto, mantendo uma 

temperatura mais constante, e essa atividade química mais constante origina mantos 

de alteração mais profundos. Já as rochas leucocráticas esquentam e esfriam 

alternadamente, conduzindo a maior regolitização e meteorização física.    

 

O embasamento da bacia é representado por rochas cristalinas pré-cambrianas 

polideformadas com estruturas complexas. No oligoceno com a ocorrência mais 

intensa de falhas E-NE ocorre um barramento da drenagem de caráter subsequente 

levando a formação de um paleolago nos compartimentos internos da bacia com a 

sedimentação da formação Tremembé. Após o preenchimento do lago ocorre a 

transição para o sistema deposicional fluvial anastomosado representado pela 

formação Caçapava (MELLO et. al, 1983). 

 

A região do Vale do Paraíba devido a sua localização entre as capitais de São Paulo e 

Rio de Janeiro consiste numa área de grande desenvolvimento tanto tecnológico 

quanto industrial. Esse processo foi iniciado na década de 1950 com a instalação das 

primeiras indústrias nessa região, do Centro Técnico de Aeronáutica - CTA e a 

construção da Rodovia Dutra. Atualmente o Vale do Paraíba possui grande diversidade 

de indústrias como metalúrgicas, mecânicas, químicas, alimentação e vestuário 

agrupados muitas delas as margens da Rodovia Dutra.  

 

O setor agropecuário também é expressivo, com a pecuária constituindo se na 

atividade mais importante do meio rural encontrando se distribuída por toda a bacia. As 

pastagens, campos e áreas de reflorestamento ocupam grande parte do Vale do 

Paraíba mais de 60% da área. As áreas urbanizadas ocupam 3%, como pode ser 

observado na Tabela 2. 
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Uso do Solo %

Matas 17,94

Capoeiras 13,89

Campo natural de altitude 0,67

Reflorestamento 5,16

Campo de pastagem 55,24

Agricultura 0,37

Agricultura de várzea 1,10

Área de mineração 0,22

Área com solo exposto 0,17

Áreas inundavel 0,11

Área urbanizada 3,00

Afloramento rochoso 0,09

Rio se Lagos 0,60

Reservatórios 1,45

Total 100,00
 

 
Tabela 2 - Uso do Solo na Bacia do Paraíba do Sul 

Fonte: Governo Estado de São Paulo, 1999 

 

A cobertura vegetal natural hoje existente na bacia do Paraíba do Sul é composta pelas 

seguintes formações e percentuais de ocorrência: 

 

¶ Matas, as quais representam 17,94% do trecho da bacia com as formações 

vegetais de floresta ombrófila densa, floresta estacional semicidual e mata de 

várzea;  

¶ Campo natural de altitude que constitui vegetação graminóide intercalada por 

pequenos arbustos encontrada nas altitudes superiores a 1500 m. Pode ser 

encontrada nos altos da Serra da Mantiqueira e Bocaina correspondendo a 

0,67% do trecho estudado;  

¶ Capoeiras, que representam formações vegetais alteradas com estágios médios 

e avançados de regeneração, caracterizando ecossistemas menos ricos em 

espécies, distribuídos em todas as áreas da bacia, principalmente ao longo de 

pastagens e no entorno das matas ciliares, com uma abrangência de 13,89%. 
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1.4.3 - Caracterização dos solos no Vale do Paraíba 

 

Classe 1 - Latossolos Vermelhos (LV); Latossolos Vermelhos - Amarelos (LVA)   

Estes solos são encontrados no Paleovale do Paraíba do Sul nas áreas mais 

baixas das vertentes das Serras da Mantiqueira e do Mar compreendendo boa 

parte dos municípios localizados no Vale do Paraíba em regiões com relevos 

que vão de suavemente ondulado a ondulado em altitudes que variam entre 

500 a 1000 m, o que favorece a infiltração da água nesses solos e sua 

evolução. São derivados preferencialmente de rochas como granitos e 

gnaisses e possuem uma transição entre os horizontes gradual ou difusa o que 

os torna menos erodíveis a ação erosiva das chuvas.   

 

Classe 2 - Argissolos Vermelhos - Amarelos (PVA) 

 

Os PVA são encontrados principalmente nos municípios de Taubaté, Jambeiro 

e Redenção da Serra na Zona Pré Montana numa região de relevos ondulados 

a fortemente ondulados a níveis topográficos que variam de 750 a 1300 m, 

desenvolvidos de materiais derivados de granitos, gnaisses e xistos. São 

classificados como solos bastante evoluídos com concentração de argila em 

profundidade, menos erodíveis que os argissolos vermelhos, pois apresentam 

relação textural entre os horizontes A e E, já que no geral, a erodibilidade é 

exacerbada nos solos que apresentam mudança textural abrupta (IAC, 1999). 

No entanto os altos índices de precipitações (1000 a 1300 mm) aliados ao solo 

descoberto, devido o desmatamento nessa região, podem ocasionar processos 

erosivos acentuados.   

 

Classe 3 - Cambissolos Háplicos (CH); Cambissolos Húmicos (CX) 

 

Os solos CHôs e CXôs compreendem boa parte das §reas da Zona Montana 

(Serras do Mar e Mantiqueira, Serra do Quebra Cangalhas e Bocaina) em 

áreas de terrenos bastante acidentados que variam de fortemente ondulado a 

escarpado, a níveis topográficos superiores a 1000 m. Estão associados a 
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suítes graníticas e por serem pouco evoluídos apresentam significativos teores 

de minerais primários facilmente intemperizáveis (IAC, 1999). São solos muito 

erod²veis. Os CXôs especificamente est«o localizados no Planalto de Campos 

de Jordão na Serra da Mantiqueira região que devido às altitudes que se 

aproximam de 2000 m possui um clima com baixas temperaturas em boa parte 

do ano permitindo a formação do horizonte húmico nesse solo.   

 

Classe 4 - Gleissolos Melânicos (GM) 

 

De acordo com o Mapa Pedológico do IAC as áreas da Bacia Sedimentar de 

Taubaté desde Jacareí até Cachoeira Paulista acompanhando o Vale recente 

do Paraíba do Sul foram classificadas como de Gleissolos (Húmicos e 

Hidromórficos Cinzentos) devido ao fato dessa área estar associada a áreas de 

aluviões (depósitos de calhas e terraços) com relevo de plano até suavemente 

ondulada, a níveis topográficos entre 400 e 500 m. Possui uma drenagem 

insuficiente ou imperfeita acentuada nos períodos de chuva com o constante 

encharcamento das áreas de várzea.   

 

Classe 5 - Espodossolos (E)  

 

Os espodossolos classificados pelo IAC, 1999 se localizam fundamentalmente 

no Litoral Paulista, que coincide possivelmente com a antiga situação do mar 

em bacias e estuários. São observadas três áreas de ocorrência uma delas 

encontra-se em São Sebastião. Desta forma este ponto é muito interessante 

para o estudo de sua gênese, observar e pesquisar sobre aspectos de 

datações com 14C, 13C, 12C e estudos palinológicos. 
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Figura 6 - Mapa de Solos Simplificado do Vale do Paraíba do Sul 
Fonte: Mapa Pedológico IAC, 1999 

 

1.4.4 - Geomorfologia 

 

O Rio Paraíba do Sul nasce na confluência dos rios Paraibuna e Paraitinga na Serra da 

Bocaina se dirigindo para SW até o cotovelo de Guararema na soleira que separa as 

bacias de Taubaté e São Paulo onde muda bruscamente seu curso voltando se para 

NE atravessando todo o Vale do Paraíba nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro 

onde irá desaguar no oceano Atlântico. Segundo ABôSABER, 1966, o médio vale do 

Paraíba pode ser dividido em médio Vale Superior e inferior. O médio Vale Superior é 

caracterizado pela presença de uma faixa sedimentar alongada que acompanha o Rio 

com morros recortados moldurando essa bacia onde sobressaem alguns alinhamentos 

como a Serra de Quebra Cangalha. Já o trecho inferior corresponde a mais 

desenvolvida zona de morros com a influência estrutural mais aparente nessa parte do 

vale.   

ñA transi­«o do trecho superior para o inferior da-se pela sucessão dos 

morros da zona soleira, extensa de uns quarenta quilômetros, enraizada ao 

sul do planalto da Bocaina e ao norte no maciço sienítico do Itatiaia e seu 

prolongamento, a Serra de Queluz (ABôSABER, p.75)ò.  
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O Vale do Paraíba do Sul esta inserido nas províncias do Planalto Atlântico e Província 

Costeira incluindo o planalto de Paraitinga, planalto da Bocaina, Médio Vale do 

Paraíba, Serra da Mantiqueira, Serra do Mar e Baixadas Litorâneas. A dutovia 

Campinas - Rio de Janeiro atravessa de São José dos Campos a Guaratinguetá 

preferencialmente planícies aluviais, relevos colinosos como tabuleiros e colinas 

amplas e colinas pequenas com espigões locais. Após o município de Guaratinguetá 

inicia-se um relevo de mares de morros (IPT, 1981). 

 

1.4.5 - Relevo 

 

A ñSerra da Mantiqueiraò tem seu nome originado do ñAmantikirò e, seu significado ® 

ñmontanha que choraò. Trata-se de uma formação geológica datada da era 

Arquezônica que compreende um maciço rochoso possuindo grandes áreas de terras 

altas, entre 1000 e quase 3000 m de altitude, que se estende ao longo dos Estados de 

Minas Gerais, S«o Paulo e Rio de Janeiro. Na ñSerra da Mantiqueiraò §reas de 

preservação ambiental existem diversas unidades de conservação e preservação tais 

como a ñĆrea de Preserva­«o Ambiental Serra da Mantiqueiraò, que se divide entre os 

tr°s Estados; ñParque Nacional de Itatiaiaò, dividido entre os Estados de Minas Gerais e 

Rio de Janeiro; e os Parques Nacionais ñSerra do Brigadeiroò e ñSerra do Papagaioò, 

respectivamente nos Estados de Minas Gerais e São Paulo. 10% da Serra é 

circunscrita nas terras fluminenses, onde exatamente se localiza o parque, 30% da 

Serra está localizada no Estado de São Paulo, mais precisamente nas regiões do Vale 

do Paraíba Paulista, Região Serrana da Mantiqueira e Região Bragantina e, 60% está 

localizada no Estado de Minas Gerais. Sua formação se inicia no município de 

Barbacena (MG) e de lá se inclina para o Sudeste até chegar ao Estado do Rio de 

Janeiro e posteriormente ao Estado de São Paulo, onde se torna uma divisa natural 

entre os Estados de Minas Gerais e São Paulo, até às imediações de Joanópolis (SP) e 

Extrema (MG) e, por fim esta termina na cidade de Bragança Paulista na Região 

Bragantina do Estado de São Paulo.  

 

A Capital mais próxima da Serra da Mantiqueira é São Paulo, justamente por estar a 90 

km da primeira cidade situada na Serra da Mantiqueira, Bragança Paulista; a segunda 
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é Belo Horizonte que dista 170 km de Barbacena, onde a Serra se inicia e por último a 

cidade do Rio de janeiro que se localiza a 198 km da cidade de Visconde de Mauá, 

distrito do município de Resende e que se situa na Serra da Mantiqueira. Localização 

do ponto de vista do Vale do Paraíba, e extensão: O maciço da Serra da Mantiqueira 

possui aproximadamente 500 km² de extensão e se inicia próximo à cidade paulista de 

Bragança Paulista e segue para o leste delineando as divisas dos três Estados 

brasileiros até à região do Parque Nacional de Itatiaia onde adentra no Estado de 

Minas Gerais até a cidade de Barbacena. A partir daí, uma continuação pode ser 

considerada, pois a mesma desvia para o norte até a Serra do Brigadeiro, no leste de 

Minas Gerais, chegando a aproximar-se do Parque Nacional do Caparaó.  

 

Seu ponto culminante ® a ñPedra da Minaò com seus 2798 m de altitude, na divisa dos 

Estados de Minas Gerais e São Paulo e seu ponto de transposição mais baixo é a 

Garganta do Embaú por onde passaram os Bandeirantes durantes suas incursões pelo 

interior do Brasil. Regi«o de muitas nascentes: O nome ñMantiqueiraò se origina de uma 

transcrição do tupi para Montanha que chora, devido à grande quantidade de 

nascentes, cachoeiras, riachos vistos em suas encostas. O nome dá uma ideia da 

importância da Serra como fonte de água potável, formação de rios que abastecem um 

grande número de cidades do sudeste do Brasil. Seus riachos formam o Rio Jaguary, 

responsável pelo abastecimento da região norte do Grande Rio de Janeiro, o Rio 

Paraíba do Sul que corta a região do Vale do Paraíba de ponta a ponta, uma das 

regiões mais desenvolvidas industrial e socialmente do Brasil e que se situa entre as 

cidades de São Paulo e Rio de Janeiro, o Rio Grande que é parte integrante do maior 

complexo hidroelétrico do país. Nos planaltos ao norte da Serra da Mantiqueira que 

adentram no território do Estado de Minas Gerais estão localizadas as fontes de águas 

minerais de Caxambu e São Lourenço, Passa-Quatro, Pouso Alto e Poços de Caldas. 

Em sua face sul temos as fontes de Água de Prata, localizadas na Serra do Cervo, em 

sua grande parte e Resende e Itatiaia. 

 

A ñSerra da Mantiqueiraò e o Ouro das Minas Gerais: A Serra da Mantiqueira fecha a 

sua cadeia nos últimos contrafortes do Ouro Branco, no centro do Estado de Minas 

Gerais. Principia na Serra do Espinhaço, a chamada Serra Geral ou Serra de Minas e 
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se estende no sentido de Sul a Norte até além da Bahia. Seu sistema assume para ao 

norte os toponômios dos lugares por onde passa: Serra do Ouro Preto, do Batatal, da 

Capanema, do Ouro Fino, do Gongo Soco, do Garimpo, da Maluca, do Cipó da Pedra 

Redonda, ao pé da qual nasce o Rio Jequitinhonha. Um de seus contrafortes é a Serra 

da Caraça, em curva quase perfeita, uma das maiores eminências da Serra Geral, o 

ponto mais elevado de sua espinha dorsal. Os Picos do Sol e do Carapuça, 

frequentemente cobertos por densa névoa, altaneiros, erguem-se a 2100 m de altitude, 

o primeiro e a 1955 m, o segundo. A região da Serra da Mantiqueira tem altitudes 

médias de 1200 a 2800 m.  

 

A Serra da Mantiqueira, na época da colonização colonial, no ciclo da exploração do 

ouro e das pedras preciosas, foi o caminho dos desbravadores na sua busca desses 

minerais, cujas maiores jazidas se encontravam no território das Minas Gerais. 

Caminhos foram abertos, tropeiros carregando em suas mulas serra abaixo rumo a 

Paraty, porto de embarque do ouro e das pedras preciosas. Um desses caminhos que 

maior aflu°ncia de tr§fego mereceu e o mais conhecido ® a ñEstrada Realò que liga 

Minas Gerais, ao Vale do Paraíba e daí a Paraty já no Litoral do Estado do Rio de 

Janeiro. Tem dois caminhos o velho que liga Ouro Preto (MG) a Paraty (RJ) e o novo 

que liga Ouro Preto ao Rio de Janeiro. A Estrada Real corta 177 municípios nos três 

Estados, sendo 162 no Estado de Minas Gerais, Oito no Estado do Rio de Janeiro e 

Sete no Estado de São Paulo. 

 

1.4.6 - Complexo Serra do Mar / Mantiqueira 

 

A Serra da Mantiqueira abrange extensas áreas das terras altas da região Sudeste do 

Brasil, na divisa entre os Estados de São Paulo e Minas gerais, ao Sul do vale do Rio 

Grande. O relevo apresenta escarpas que se elevam acima dos mil metros, nas Serras 

do Quebra-Cangalhas e Pedra Selada, até atingirem o maciço de Itatiaia, na junção 

dos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais; aí se encontra o Pico das 

Agulhas Negras, com 2787 m de altitude, o segundo maior pico da região. Há pouco se 

descobriu que o 4º maior pico do Brasil não mais eram as Agulhas Negras e sim a 

Pedra da Mina, na Serra Fina, entre Passa Quatro (MG) e Queluz (SP). Apenas 27 m 
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mais alto, a Pedra da Mina agora promete ser o grande atrativo turístico destas duas 

cidades, que assim, querem lucrar com os louros de terem em seu território o pico mais 

alto do Sudeste Brasileiros.  

 

No quadrilátero Ferrífero, no centro de Minas Gerais, a Serra da Mantiqueira se eleva e 

forma a chamada Zona Metalúrgica, importante pela mineração desde o século XVIII. 

Aí são explorados ouro, ferro, manganês, em Conselheiro Lafaiete (MG) e em Vazante 

(MG) se explora o diamante e o zinco.  

 

A Serra da Mantiqueira é formada de rochas metamórficas, como mica xistos, 

quartzitos, gnaisse xistosos, itabiritos e hematita. Essas rochas, de idade proterozôica, 

foram muito perturbadas por falhas, dobramentos e processos de mineralização. Daí 

sua tradicional relevância econômica. Formação da Serra da Mantiqueira Não se pode 

falar sobre o surgimento da Serra da Mantiqueira sem mencionar a Serra do Mar e 

outros sistemas geológicos. Como fazemos parte de uma grande massa de terra 

(América do Sul) todo o movimento geológico ocorrido no lado Oriental do Continente 

(Atlântico) certamente afetou seu lado Ocidental (Pacífico) e vice-versa.  

 

Por tanto, cabe a nós analisar todo um complexo sistema datado em milhões de anos, 

desde nossa separação do continente africano até à formação do que hoje 

conhecemos. A placa continental que iria constituir a América do Sul, até então parte 

do ñSupercontinente de Gondwanaò, come­ou a se separar da placa africana devido ao 

crescimento do assoalho oceânico. A região onde houve a separação tornou-se então 

palco de grandes movimentações de blocos rochosos da crosta, originando vales 

profundos, derrames vulcânicos, compressões e fraturas. Os mares antigos invadiram 

as áreas mais baixas recém-formadas, inicialmente criando extensos canais e braços 

de mar, para mais tarde se unirem numa única grande massa de água, o atual Oceano 

Atlântico. A placa sul-americana, deslocando-se para oeste, deparou-se com outra 

placa, a de Nazca, situada no fundo do Oceano Pacífico e com o movimento em 

sentido contrário. Essa dinâmica originou a formação da Cadeia Andina ao longo de 

toda a costa Pacífica, e causou um levantamento da costa Atlântica, onde se situa o 

Litoral Brasileiro.  
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As Serras do Mar e da Mantiqueira, por sua vez, foram formadas por grandes 

falhamentos iniciados possivelmente no período Cretáceo, alternados por episódios 

isolados de vulcanismo. Os falhamentos atingiram a plataforma continental, causando, 

em algumas regiões, deslocamentos verticais que dariam origem às escarpas das 

montanhas costeiras que vão do Espírito Santo a Santa Catarina. É nessa região que a 

Mata Atlântica se encontra mais preservada, protegida pela topografia acidentada e por 

algumas das maiores altitudes do país. Ao longo da costa, do Rio de Janeiro ao Pará, 

se formariam os grandes tabuleiros; grandes extensões de planaltos que terminam 

junto às praias em falésias abruptas, às vezes com mais de 20 m de altura. A parte 

mais expressiva da Mata Atlântica do Nordeste viceja sobre esses tabuleiros.  

 

Há cerca de 80 milhões de anos, o movimento de ascensão da costa brasileira, 

começou a expor rochas muito antigas, até então soterradas por outras mais recentes 

e por sedimentos. Nas regiões sudeste e sul afloraram rochas cristalinas de idade pré-

cambriana superior a 600 milhões de anos, dando inicio ao levantamento daquilo que 

viria a ser o sistema ñSerra do Mar - Mantiqueiraò. Exposta a extensa eros«o e em 

continuo processo de soerguimento, essas rochas muito rígidas foram trabalhadas 

durante os milhões de anos seguintes, sofrendo grandes fraturas ao longo de extensas 

linhas de fraqueza. 

 

Inicialmente originaram-se, no Estado de São Paulo, dois grandes blocos. Um mais 

próximo ao mar, situado ao norte e outro mais afastado do litoral, ao sul. Blocos 

menores resultantes de muitas outras fraturas surgiram, formando serras costeiras, 

morros isolados e ilhas como a do Cardoso e a Alcatrazes. Entre Iguape e Paranaguá 

surgiu um golfo primitivo amplo e profundo, limitado pelas serras mais recuadas e suas 

ramificações costeiras, salpicado de ilhas montanhosas. Desse modo originou-se a 

Serra do Mar, com suas magníficas escarpas. Assim, acredita-se se formou as nossas 

serras costeiras, a partir de movimentos tectônicos e, consequentemente, vulcânicos, 

além da erosão de milhares e milhares de anos (chuvas, ventos, geadas, 

desmoronamentos, desmatamentos, incêndios, ação do homem, etc.).  
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Em conjunto, a Serra da Mantiqueira forma o segundo degrau do Planalto Brasileiro. 

Sua extensão tem sido dada como englobando a área que vai do Planalto de Caldas 

até o Caparão, ora como situada entre Bragança Paulista e Juiz de Fora ora localizada 

no Norte da Cidade de São Paulo até às proximidades de Barbacena. Caracteriza-se 

por uma imponente escarpa voltada para o Vale do Paraíba, cujos desníveis excedem 

a 2000 m.  

 

Seu trecho mais continuo e agressivo é aquele que forma a escarpa situada ao longo 

do médio Paraíba. A Mantiqueira é recortada por vales profundos, de perfis 

escalonados, exibindo quase sempre lombadas e patamares a meia encosta, como 

observou DOMINGUES, 1963. Esta região foi alçada à altitude atual por movimentos 

epirogenéticos que deram origem a um sistema de falhas na direção ENE-WSW, 

exatamente como aconteceu à Serra do Mar, (FREITAS, cif). Os rios adaptaram-se à 

direção geral das falhas e fraturas, erodindo as rochas menos resistentes, 

atravessando os leitos rochosos mais compactos por meio de gargantas apertadas 

como se observa no Rio Preto, próximo a Bocaina de Minas e Jacutinga.  

 

Na Mantiqueira, as rochas intrusivas formam um enorme bloco montanhoso, o maciço 

de Itatiaia que, com seu ponto culminante, as Agulhas Negras, atingem 2787 m de 

altitude, merecendo um estudo à parte do Sudeste Brasileiro. É o maciço de Itatiaia 

formado por diversas rochas alcalinas, entre as quais se distinguem os foiaítos, 

porfinitos, fonolitos, tinguaitos e aplitos nefelino-sieníticos. Juntamente com as 

intrusões ocorridas na Serra Negra e na Serra de Queluz, o maciço do Itatiaia forma 

em área o segundo conjunto de rochas nefelínicas do planeta.  

 

1.4.7 - Estrutura esquemática dos blocos falhados e basculhados do Planalto Sul 

e das Escarpas do Sudeste  

 

Esta alta superfície, bem como a do Itatiaia, foi considerada como remanescente da 

ñsuperf²cie de camposò. A descida da Alta superf²cie de Campos do Jord«o para o Vale 

do Paraíba é íngreme, como observou (RUELLAN, op.cit. 1951), apresentando 
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patamares que talvez correspondam a antigos níveis de erosão interrompidos por 

falhas.  

 

No nordeste de Itatiaia o escarpamento da serra torna-se menos nítido e elevado, não 

só encontrando mais cumes imponentes como os situados entre Campos do Jordão e 

Itatiaia. As cristas arredondadas raramente atingem 1500 m e são dominadas por 

paredões abruptos. As ondulações tornam-se cada vez mais nítidas atingirem a parte 

meridional do Caparaó. Esse maciço constitui um ressurgimento da Mantiqueira, sendo 

que seu pico culminante, e mesmo de todo o Sudeste, é o da Bandeira com 2890 m de 

altitude.  

 

O maciço de Caparão possui dois níveis; um de 900 m, e um alto planalto elevado é, 

para Freitas, um antigo pene plano levantado tectonicamente. Para GUERRA, 1960 ño 

escarpamento do Caparão consiste em genuíno acidente tectônico que levantou 

epirogeneticamente o blocoò (ap. GUERRA, cit). Para Porto Domingues os paredões 

quase verticais para o sul, sudeste e nordeste talvez correspondam à borda falhada ou 

violentamente flexurada. Esta §rea foi considerada como pertencente a ñsuperf²cie de 

camposò de MARTONNE, 1943-1944, ou a ñsuperf²cie sul-americanaò de KING, 1956. 

O modelo do alto do maciço do Itatiaia oferece aspectos particulares em que ressaltam 

os sulcos e canduras dos relevos elevados, as encostas encontram-se semeadas de 

blocos rochosos e nas depressões úmidas encontram-se as turfeiras. Para explicar a 

gênese do relevo do Itatiaia, DE MARTONNE relacionou-o à erosão glaciária que teria 

dado origem aos sulcos que esculpem as Agulhas Negras e os grandes vales 

suspensos, característicos dos rios desta região. Este raciocínio foi sugerido pela 

existência de superfície sem manto de decomposição e explicariam as cabeceiras dos 

rios observados na vertente voltada para o Estado de Minas Gerais.  

 

Outros estudiosos também procuram interpretar a morfologia do Itatiaia. ABôSABER, 

1956, relacionou-a com circos glaciários interligados a nichos de glaciações, que 

seriam responsáveis pelas formas de vales ai encontrados; DOMINGUES, 1963 

explica-a por processos morfogenéticos periglaciários de altitude. Porém, modelados 

de sulcos e caneluras seriam encontrados também em situações diferentes, como por 
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exemplo, na Ilha de São Sebastião, onde afloramentos de rochas nefelínicas repetem a 

paisagem do Itatiaia, e não podem ser explicados por clima de temperatura mais baixa.  

 

Na região de Campos do Jordão, a Mantiqueira apresenta traços mais peculiares, tanto 

em relação ao relevo quanto à paisagem botânica. Trata-se de um largo bloco de 

grandes ondulações maciças, situadas entre 1700 e 2000 m de altitude. Constitui o 

corpo principal da Mantiqueira, ligeiramente basculado para o Norte e Nordeste e 

festonado pelas cabeceiras dos pequenos cursos dô§gua pertencentes ¨ drenagem dos 

rios Buquira, Jaguari e Sapucaí - Mirim, adaptados à direção geral dos gnaisses 

regionais. São vales maduros, dominados por elevações de encostas suaves e 

vegetação de campos (cf. ABôSABER, cif).  

 

1.4.8 - O Planalto Sul de Minas  

 

Para o interior, após transpor-se a Serra da Mantiqueira, encontramos o planalto Sul ou 

a superfície do alto rio Grande que se alonga para o Norte até as cabeceiras do rio São 

Francisco e descamba para Oeste, onde é recoberto pelos sedimentos da Bacia do 

Paraná. 

 

1.4.9 - Hidrologia 

 

1.4.9.1 - Bacia hidrográfica do Rio Paraíba 

 

A bacia do Rio Paraíba do Sul se estende por territórios pertencentes a três Estados 

da região Sudeste; São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, onde se situa sua foz. A 

parte paulista da bacia est§ localizada entre as coordenadas 22Ü 24ô e 23Ü 39ô de 

latitude sul e 44Ü 10ô e 46Ü 26ô de longitude oeste, abrangendo uma área de drenagem 

de 13.605 km². O Rio Paraíba do Sul é formado pela confluência dos Rios Paraitinga e 

Paraibuna, onde se faz sua nascente, cujos rios têm seus cursos orientados na direção 

Sudeste, ao longo dos contrafortes inferiores da Serra do Mar. 
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Após essa confluência, e já denominado Rio Paraíba do Sul, continua seu curso para 

Oeste, até às proximidades de Guararema, no Vale do Paraíba, onde é barrado pela 

Serra da Mantiqueira, que o obriga a inverter completamente o rumo do seu curso 

natural, passando então a correr para Nordeste e depois, para Leste, banhando todo o 

Vale do Paraíba, adentrando no Estado do Rio de Janeiro até atingir sua foz na cidade 

de Pontal de Atafonas, no Norte do Rio de Janeiro, onde encontra o Oceano Atlântico. 

Seus principais afluentes, no trecho paulista da bacia são os Rios Jaguari e Buquira. 

 

1.4.9.2 - Rio Paraíba do Sul 

 

O Rio Paraíba do Sul é um rio brasileiro que banha os Estados de São Paulo, Minas 

Gerais e Rio de Janeiro, nasce das confluências dos Rios Paraitinga e Paraibuna, na 

Serra da Bocaina, a uma altitude de 1800 m acima do nível do mar, no Vale do Paraíba 

no Estado de São Paulo. Percorre um pequeno trecho do sudeste do Estado de Minas 

Gerais, fazendo a divisa natural deste com o Estado do Rio de Janeiro, atravessa 

grande parte deste último e tem sua foz em Atafonas, distrito de São João da Barra, 

desaguando no oceano Atlântico. Seu curso é desenvolvido entre as Serra da 

Mantiqueira e do Mar e o seu percurso total é de aproximadamente 1120 km, no 

sentido oeste para leste.  

 

Os principais afluentes do Rio Paraíba do Sul são os Rios Jaguari, Buquira, Paraibuna, 

Piabanha, o Pomba e o Muriaé. Estes dois últimos são os seus maiores afluentes e 

deságuam a 140 e a 50 km da foz, respectivamente. A Bacia do Rio Paraíba do Sul 

tem uma área de 56.500 km², abrangendo não só as regiões do Vale do Paraíba 

Paulista e Fluminense e grande parte da Zona da Mata Mineira. Trata-se de território 

quase completamente antrópico com a Mata Atlântica original restrita a parques e 

reservas florestais.  

 

O próprio Rio Paraíba do Sul tem seu curso marcado por sucessivas represas, 

destinadas à provisão de água e à geração de energia elétrica para as populações da 

bacia hidrográfica como também para a região metropolitana do Rio de Janeiro. Em 

razão dessas atividades e da falta de tratamento dos esgotos domésticos e industriais 
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o Rio Paraíba do Sul, encontra-se num estado ecológico muito critico, além de ter 40% 

de sua vazão desviada para o Rio Guandu. Suas águas também são utilizadas para 

abastecimento industrial e deposição final dos esgotos industriais e residenciais.  

 

Na região do Vale do Paraíba uma das atividades que mais contribuiu para a sua 

degradação ambiental e da flora de suas margens, foi a extração sem controle de areia 

com o fim de sua utilização na Construção Civil. Hoje, a gestão da Bacia hidrográfica 

do Sul é feita pelo CEIVAP, dentro de uma política de participação Estadual e 

Municipal, pela Lei nº 9.433/97. 

 

Atualmente apenas dois terços do Rio Paraíba do Sul servem para a navegação;  

 

¶ O trecho inferior que fica entre a foz em Atafonas e São Fidélis, numa extensão 

de aproximadamente 90 km, com uma declividade de 22 cm/km. Este trecho é 

utilizado apenas por pequenas embarcações que transportam principalmente 

material de construção para a cidade de Campos dos Goytacazes, no Norte do 

Estado do Rio de Janeiro;  

 

¶ O trecho médio superior, entre Cachoeira Paulista e Guararema, numa extensão 

de apenas 280 km, apesar da pequena declividade de 19 cm/km, sendo utilizado 

apenas por barcos de passeio e de turismo.  

 

A navegabilidade do Rio Paraíba do Sul em toda a sua extensão é prejudicada por 

diversos acidentes, uns naturais outros humanos: saltos, corredeiras, trechos de forte 

declividade, aliados a obras efetuadas para fins de produção de energia elétrica sem se 

ter levado em conta a possível transposição de níveis. Outras obras que também não 

preservaram a possibilidade de navegação foram a construção de várias pontes 

ferroviárias e rodoviárias.  

 

Economicamente nunca foi tratado como uma solução viável para o transporte de 

mercadorias e assim foram construídas ao longo do seu curso, primeiro a Ferrovia que 
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liga São Paulo ao Rio de Janeiro e vice versa, hoje desativada e a Rodovia Presidente 

Eurico Gaspar Dutra que faz o mesmo trajeto.  

 

1.4.10 - Geomorfologia 

 

O Rio Paraíba do Sul corre pelo fundo de uma depressão tectônica ao longo da base 

da Serra da Mantiqueira, com a qual está geomorfologicamente relacionado. A origem 

do vale prende-se aos episódios tectônicos que originaram as Serras do Mar e da 

Mantiqueira. Problemáticas urbanas e pontos críticos: Um dos principais problemas 

enfrentados pelos municípios da calha do Rio Paraíba do Sul refere-se ao conflito de 

uso de sua várzea.  

 

Entre os problemas já atrás registrados, existem três utilizações básicas que disputam 

espaço na área: o uso urbano, a agropecuária e a mineração, todas elas conflitantes 

em maior ou menor grau com a preservação ambiental deste rio. O zoneamento 

minerário desenvolvido pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente tem catalisado a 

discussão desse problema ou desses problemas por que passa o Rio Paraíba do Sul. 

As principais críticas levantadas ao estudo referem-se à visão setorial e parcial das 

questões. Por um lado critica-se a insuficiência de um zoneamento minerário que trata 

exclusivamente da areia, havendo outras jazidas na região. Por outro lado, critica-se a 

elaboração do zoneamento de uma área considerando apenas os interesses da 

exploração mineral em confronto com a preservação da várzea, deixando de discutir os 

interesses dos demais agentes envolvidos.  

 

O certo é que os entraves postos para um bom uso e uma preservação do Rio que seja 

ecologicamente correta sempre batem de frente com interesses particulares ou 

coletivos, seja dos exploradores ou usurpadores das riquezas naturais, como também 

os interesses ou limitações do momento, de alguns administradores de municípios que 

o circundam. Entretanto, o zoneamento minerário se estende tão somente até 

Pindamonhangaba.  
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Assim sendo, os municípios a jusante não estão contando com esse fator de 

catalisação das preocupações relativas ao ordenamento da ocupação da várzea e de 

sua preservação. Verifica-se que em grande parte dos municípios o controle do uso e 

ocupação do solo está carente de recursos legais, administrativos, humanos e 

financeiros para fazer frente aos conflitos gerados em torno da Preservação Ambiental 

do Rio. Assim, O Rio Paraíba do Sul, berço de Nossa Senhora Aparecida, Padroeira do 

Brasil, continua abandonado e entregue na mão de Deus. 

 

1.4.11 - Recursos naturais 

 

Os recursos naturais da Região e do município já foram apresentados e discutidos 

anteriormente no item 1.4 - GEOGRAFIA FÍSICA. 

 

1.5 - ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL E POLÍTICO - ADMINISTRATIVA 

 

A Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte ou RMVale foi criada pela 

Lei Complementar Estadual nº 1166, de 9 de janeiro de 2012 sendo uma das cinco 

regiões metropolitanas do estado de São Paulo. É formada pela união de 39 municípios 

agrupados em cinco sub-regiões e compreende os mesmos municípios da Mesorregião 

do Vale do Paraíba Paulista. 

 

É a terceira maior região metropolitana do Estado em número de habitantes, com 

2.453.387 habitantes, segundo estimativa IBGE, 2015, Essa população representa 

5,49% da população estadual e 1,19% da nacional. Sua taxa de crescimento anual no 

período 2000/2010 foi de 1,29%, valor acima do registrado pela macro metrópole 

(1,15%) e estado de São Paulo (1,10%).  

 

Possui uma área territorial de 16.192,77 km² com um PIB de R$ 63.150.540,00 

(SEADE, 2011), esse montante corresponde a 4,66% do PIB estadual e 1,49% do 

nacional. Seu PIB per capita é de R$ 27.906,90 e e um IDH considerado Alto pelo 

PNUD/201 de 0,727, tendo como sede a cidade de São José dos Campos. 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Munic%C3%ADpio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mesorregi%C3%A3o_do_Vale_do_Para%C3%ADba_Paulista
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mesorregi%C3%A3o_do_Vale_do_Para%C3%ADba_Paulista
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Figura 7 - Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte/RMVale 
Fonte: http://www.emplasa.sp.gov.br/emplasa/Indicadores/valeparaiba.asp 

 

1.5.1 - Vale do Paraíba Paulista 

 

O Vale do Paraíba é uma região que na sua história teve especial destaque no 

desenvolvimento econômico do Sudeste do Brasil. Situado entre os dois maiores polos 

econômicos do Brasil, as cidades de São Paulo, no Estado de São Paulo e a cidade do 

Rio de Janeiro no Estado do mesmo nome. Cortado em toda a sua extensão pela 

Rodovia Eurico Gaspar Dutra, popularizada como ñDutraò se desenvolveu 

industrialmente após a sua construção, que se tornou e ainda se mantém até hoje 

como uma via de importância especial no escoamento da produção industrial. A linha 

férrea que interligava estas duas cidades se encontra desativada, mas existe um 

projeto para a implantação de uma ferrovia nova, de trem de alta velocidade.  

 

Nos seus primórdios, a economia do Vale do Paraíba sempre esteve, durante muitos 

anos, baseada na agricultura e nas atividades ligadas à terra. Com a decadência do 

período do Café e com a abertura da Rodovia Dutra, as cidades que por ela foram 

margeadas buscaram novas alternativas econômicas e o desenvolvimento industrial. 

Nas áreas rurais e nas cidades mais afastadas a cafeicultura deu lugar a pastagens e 

ao cultivo de arroz, milho e trigo. A maioria das fazendas de café, grandes feudos e 
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construções coloniais abrem suas portas para o turismo rural e de aventura. As cidades 

que margeiam a Rodovia buscaram um desenvolvimento industrial que embora lento, 

hoje, é uma força econômica relevante. As primeiras indústrias chegaram à região nas 

últimas décadas do século XIX, exatamente quando se colocou o desafio de buscar 

novas alternativas, refletindo a realidade socioeconômica da época: A abolição da 

escravatura, disponibilidade de capital, melhoria do nível de consumo da população, 

etc. Além disso, a situação geográfica da região, localizada entre os dois maiores 

centros produtores e consumidores do Brasil e as facilidades de comunicação (Rodovia 

Dutra) foram fatores decisivos para a industrialização e o avanço tecnológico do Vale 

do Paraíba. Seu desenvolvimento se deu em três fases absolutamente distintas, tendo 

como polos principais, as cidades de: Jacareí, São José dos Campos, Taubaté e 

Guaratinguetá.  

 

Com a construção da Usina Siderúrgica Volta Redonda e a inauguração da Rodovia 

Presidente Dutra novos centros de desenvolvimento foram se criando, proporcionando 

o aparecimento das indústrias de grande porte.  

 

O Vale do Paraíba Paulista, hoje contam com um parque tecnológico dos mais 

desenvolvidos do País, absorvendo indústrias do porte de: Johnson & Johnson, Ford, 

General Motors, Volkswagen, Nestlé, Ericsson, Villares, Basf, Monsanto, Avibrás, 

Mafersa, Liebherr, Basf, Kaiser, LG, Embraer, National, entre outras, além de indústrias 

químicas, de metalúrgicas, de papel e celulose, têxteis e alimentícias. São José dos 

Campos constitui hoje o maior centro tecnológico da América Latina contando com dois 

dos mais avançados centros de pesquisa o Instituto Tecnológico da Aeronáutica - ITA e 

o Centro Técnico Aeroespacial - CTA. Nos dias de hoje o Vale do Paraíba apresenta 

áreas diversificadas de desenvolvimento, estando altamente industrializada no 

chamado Alto Vale do Paraíba, tendo atividades mescladas no Médio Vale e 

conservando ainda muito de sua história no chamado Vale Histórico, situado próximo à 

divisa com o Estado do Rio de Janeiro.  

 

Nos últimos anos, o alto crescimento demográfico, desordenado e acelerado das 

cidades, a multiplicação das atividades industriais, a excessiva valorização das terras, 
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vêm produzindo efeitos negativos sobre o meio ambiente e a qualidade de vida da 

região. Com o desenvolvimento industrial da região, deu-se um boom de crescimento 

populacional desordenado, que não foi acompanhado por um projeto estrutural e de 

saneamento básico condizente. Assim, com o êxodo rural, a desintegração da cultura 

tradicional e a modificação dos hábitos e costumes da população, habitação, 

transportes, emprego, educação, saúde cultura e lazer trouxeram sérios problemas de 

adequação para os municípios que forçados pela necessidade urgente de mão de obra 

de suas indústrias não tiveram como controlar o crescimento nem projetar devidamente 

suas cidades.  

 

Os municípios polarizadores de atividades socioculturais na região são: Jacareí, São 

José dos Campos, Taubaté, Guaratinguetá, Pindamonhangaba, Lorena, Cruzeiro e 

Aparecida do Norte. Dotados de uma infraestrutura mais dinâmica, possuem museus, 

arquivos, bibliotecas, teatros, fundações culturais, cinemas, grandes centros 

comerciais, etc. As artes plásticas constituem um dos setores mais ativos da cultura 

vale paraibana, sendo também o Vale do Paraíba um vasto celeiro de escritores, 

poetas, cientistas, destacando-se entre outros a cidade de São José dos Campos e a 

cidade de Monteiro Lobato. Cumpre assim, o Vale do Paraíba o seu papel histórico e 

cultural, região de passagem e ligação, desde os tempos coloniais, de Jesuítas a 

Bandeirantes nos seus caminhos rumo às Minas Gerais, caminho para o planalto de 

São Paulo, caminho para a cidade do Rio de Janeiro, desbravou sertões, povoou 

capitanias distantes, fundou Vilas e Cidades, participou do Movimento pela 

Independência, sustentou economicamente o Império brasileiro, uma de suas cidades 

chegou a ter moeda própria, participou enfim da vida política e do desenvolvimento 

econômico do Brasil.  

 

Na sequência abrangeremos a história regional, principais indústrias e cidade a cidade, 

sua história, suas culturas e o que de melhor têm a lhe oferecer. Uma viagem 

maravilhosa rumo ao conhecimento. 
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1.5.2 - As raízes históricas da industrialização do Vale do Paraíba 

 

Região tradicionalmente agrícola sofreu transformações nas ultimas duas décadas, em 

virtude da construção da Estrada de Ferro Central do Brasil, posteriormente a Rodovia 

Dutra e da inauguração da Usina Siderúrgica de volta Redonda, e sua revolução 

industrial o levou a tornar-se uma das regiões mais industrializadas do Brasil. Tudo 

indica que nas próximas décadas o Vale do Paraíba se torne o mais importante em 

tecnologia e industrialização do Brasil, unindo os dois mais polos consumidores do 

Brasil, as cidades de São Paulo e do Rio de Janeiro; transformando a Rodovia Dutra 

em uma enorme avenida, margeada de indústrias, motéis, vilas operárias, postos de 

gasolina, churrascarias, restaurantes e etc..  

 

A imagem tradicional do Vale tende a desaparecer, a pecuária de leite e de corte tende 

a desaparecer e a agricultura, as culturas que irão sobreviver serão as de arroz, em 

virtude de suas grandes várzeas e charcos, bem como as de trigo e o milho. Como a 

evolução de uma região, com as condições da região do Vale do Paraíba, é 

irreversível, cremos da oportunidade de se fazer uma análise sobre as raízes histórias, 

que no momento o Vale está atravessando, o que transforma o Mesmo em uma das 

áreas prioritárias do desenvolvimento Brasileiro. 

 

A economia de subsistência: No inicio do povoamento do Vale do Paraíba, passou-se 

por um longo período de economia de subsistência que se foi instalando devido às 

passagens dos viajantes, Bandeirantes em busca das Minas Gerais. Esse tráfego levou 

às sucessivas instalações de pousos, que foram agregando população, formando 

cidades e assim, fazendo suas atividades agrícolas de subsistência. As causas 

fundamentais basearam-se na situação geográfica que o Vale do Paraíba tinha em 

relação às demais regiões, mineradoras no centro do Brasil (MG) e criadoras no sul, 

bem como a política econômica que Portugal definiu em relação ao Brasil. 

Geograficamente, São Paulo era uma região de passagem entre as altas Serras 

Mineiras e os campos de criação ao sul, constituindo-se dadas as facilidades 

geográficas, num polo de comunicação e articulação entre o planalto e o litoral.  



 

PMGIRS / Lagoinha 
Contrato nº 127/2015 

Processo Administrativo Municipal nº 037/2015 

 

av. dos estados, 2189 - sobreloja    santo andré - sp                      tel.: (11) 4425 1666    e-mail: trs.ambiental@terra.com.br 44 

O Vale do Paraíba era uma passagem obrigatória, para os que demandavam os 

Sertões das Gerais e os portos do litoral (Paraty e Ubatuba). Como uma Zona de 

passagem, não conseguia atingir uma expressão econômica significativa, pois suas 

atividades se limitavam a captura de índios para o trabalho escravo, busca e transporte 

do ouro das Minas Gerais e o comércio do gado vindo do sul. Entregue às atividades 

econômicas ligadas à economia das outras regiões do país, tido como entreposto e 

lugar de passagem, o Vale do Paraíba se viu forçado a desenvolver uma economia de 

subsistência, a fim de sobreviver. Com isto, desde os tempos dos desbravamentos, um 

tipo peculiar de povoamento, documentado pelas Cartas de Datas de Terras, cujos 

pedidos de obtenção vêm sempre acompanhados por uma justificativa de 

compromisso.  

 

No inicio do povoamento, a exploração das terras consistia em pequenas roças de 

mantimentos, na construção de engenhos para a produção de farinhas, do melado, do 

açúcar e da aguardente, agregada à criação de suínos e galinhas. Os escravos eram 

raros, e a subsistência das famílias era mantida pelo trabalho de seus próprios 

membros. A produção principal era o milho, o feijão, o arroz, o amendoim e o fumo. O 

algodão era cultivado para o fabrico de tecidos grosseiros. No testamento de Dª. Luzia 

Leme de Alvarenga, falecida na Vila de Santo Antônio de Guaratinguetá, em 1690, 

encontramos a seguinte declaração: ñDeclaro mais que em poder da mulher de Pedro 

Correa ficou fio para me mandar tecer uma peça de pano. Declaro mais que tenho em 

minha casa uma branca por nome Anna peço a meus filhos olhem por ela e de um 

pouco de pano que se está tecendo no tear mando se lhe dêem seis varas. Declaro 

mas que tenho uma bastarda por nome Luzia peço a meus herdeiros lhe dêem bom 

trato e mando se lhe d°em duas varas de pano...ò  

 

A falta de caminhos e de meios de transporte impedia a mobilidade e o contato entre os 

vários núcleos povoadores e o que era longe, o temor do sertão, fazia com que as 

populações se aglomerassem nos domínios das antigas sesmarias, em completo 

isolamento e sem meios de comercializar e aumentar sua produção. O comércio era 

medíocre e rudimentar, limitando-se a ñbeira de caminhoò. A falta mão de obra obrigava 

as famílias possuidoras de grandes sesmarias a explorar e a cultivar pequenas glebas 
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de terra, que mal davam para satisfazer o seu consumo. Assim e por isso, durante 

quase 150 anos, a população Vale-paraibana prendeu-se a uma economia de 

subsistência, sem que se lhe apresentasse nenhuma possibilidade de evolução, devido 

à falta de possibilidades de locomoção para o envio de sua produção para São Paulo 

ou para o Rio de Janeiro, grandes centros comerciais, ou até mesmo para outros 

pequenos núcleos comerciais. Esse isolamento que levou ao desenvolvimento dessa 

economia de subsistência facilitou a adesão de alguns poucos aglomerados, mas ao 

mesmo tempo, impediu que neles pudesse haver qualquer possibilidade de uma 

estruturação sócio econômica mais desenvolvida, pela insipiência das trocas, e 

dificuldade de desenvolvimento de trabalho artífice. 

 

1.5.3 - Uma análise mais detalhada do Vale 

 

Os municípios localizados na calha, mais próximos da ferrovia Estrada de Ferro Central 

do Brasil e da Rodovia Presidente Dutra, hoje a mais importante do Brasil, conheceram 

um intenso desenvolvimento industrial e de urbanização a partir das décadas de 60 e 

70 do século passado. Os municípios, localizados nas encostas da Serra do Mar e da 

Serra da Mantiqueira, permaneceram vinculados ao setor primário da economia, 

registrando um consecutivo êxito rural e o empobrecimento da população. A história do 

Vale, por sua vez, está intimamente ligada a ciclos econômicos de caráter agrário como 

o ciclo do Café, período de maior opulência, que modificou a estrutura social e deu 

prestígio e poderio público à região. Enquanto isso, a produção de leite, que por 

questões conjunturais, se encontra em rota de decadência, mas que ainda sustenta 

boa parte da população rural dos pequenos municípios, atividade esta que foi 

introduzida após a decadência do Café, ocorrida a partir de 1929, detonada pela crise 

na Bolsa de Nova York, levando o Vale do Paraíba a se transformar no segundo maior 

polo produtor de leite do País.  

 

No inicio do século XX também se introduziu nas várzeas do rio Paraíba a cultura do 

arroz, trazida pelos religiosos da ordem trapista, que se instalaram na Fazenda 

Maristela, em Tremembé e difundiram novas técnicas de plantio, incluindo-se o sistema 

de irrigação. Apesar das novas culturas que vêm sendo experimentadas por alguns 
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produtores nessas várzeas, o arroz ainda é um dos mais importantes produtos 

agrícolas da região, tendo atingido nas safras de 2002/2003, segundo o Escritório de 

Desenvolvimento Rural de Pindamonhangaba, a marca de 850 mil sacas de 60 quilos.  

 

A atual estrutura fundiária do Vale do Paraíba, por sua vez, é fruto de mudanças 

significativas na forma de distribuição das terras, observadas a partir da decadência do 

café, quando fazendas passaram a ser retalhadas em partilhas e heranças familiares. 

Esse processo se multiplicou à medida que as gerações foram se sucedendo o que 

resultou numa região pontuada por pequenas propriedades e produção agropecuária 

marcadamente familiar. De acordo com dados do Levantamento de Unidades de 

Produção Agropecuária - LUPA realizado pelo Instituto de Economia Agrícola do 

Estado de São Paulo - IEA, conjuntamente com a Coordenadoria de Assistência 

Técnica - CATI, órgão da Secretaria da Agricultura do Estado de São Paulo, haviam na 

região em 1995, um total de 12.769 propriedades rurais, das quais 10.646 tinham área 

inferior a 100 hectares, enquadrando-se dentro do limite estabelecido pelo Programa 

Nacional de Agricultura Familiar - PRONAF, de quatro módulos fiscais, na qualificação 

das propriedades familiares.  

 

Embora não sejam dados muito recentes, esta é a única estatística disponível, a esta 

data, sobre a distribuição agrária regional, sendo, no entanto, suficientemente 

elucidativa, para caracterizar como familiar, o perfil da produção agrícola da região. 

Também é relevante observar que o Vale do Paraíba tem peculiaridades no que se 

refere á questão ambiental, que o coloca numa situação diferenciada de outras regiões, 

resguardando significativa parcela da Mata Atlântica e um ecossistema, que limita a 

produção rural, na sua maior parte à subsistência e, em menor proporção para o 

abastecimento regional. Ressaltem-se também dados do PRONAF, segundo os quais a 

agricultura familiar produz a esta data 40% da riqueza gerada no campo no Brasil, 

calculada em R$ 57 bilhões; são quatro milhões de agricultores (84% dos 

estabelecimentos rurais brasileiros) que vivem em pequenas propriedades e produzem 

a maior parte dos alimentos que chega à mesa dos brasileiros.  
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Quase 70% do feijão vêm da agricultura familiar, assim como 84% da mandioca, 58% 

da carne suína, 54% do leite bovino, 49% do milho e 40% de aves e ovos, além de ser 

um importante instrumento para manter os trabalhadores no campo.  

 

A realidade do meio rural, no caso Vale Paraibano, contrasta com a evolução dos 

demais setores da economia regional, impulsionada pela indústria automobilística e de 

autopeças que se instalou em São José dos Campos e Taubaté, pelos 

empreendimentos de alta tecnologia, sobretudo no setor aeronáutico, representado 

pela Empresa Brasileira de Aeronáutica - EMBRAER, instalada em São José dos 

Campos e por outros ramos industriais instalados no parque regional, como a 

reciclagem de alumínio, instalada em Pindamonhangaba, cidade já reconhecida como 

a Capital Nacional da Reciclagem e, a indústria química representada pela BASF em 

Guaratinguetá e farmacêutica, aqui representada, na cidade de São José dos Campos 

pela Johnson & Johnson.  

 

O processo de industrialização do Vale do Paraíba, impulsionado inicialmente pelas 

vantagens da localização e, posteriormente, por políticas municipais de incentivo, 

também tem atraído um montante significativo de investimentos no setor de serviços, 

criando oportunidades para iniciativas voltadas para o lazer e entretenimento que 

passam a ter um lugar de destaque, à medida que as empresas passam a ocupar a 

mão de obra regional, gerando um padrão de vida razoável, e proporcionando mais 

demanda por atividades que ocupam o tempo ocioso do trabalhador, por conta da 

modernização dos processos produtivos e da evolução das relações trabalhistas, como 

a redução da jornada de trabalho.  

 

Neste aspecto, o Sindicalismo tem trazido grandes conquistas para os trabalhadores 

mas ao mesmo tempo, no início dos anos 2000 muitas indústrias, por motivos 

econômicos, menos pressão sindical e mais incentivos fiscais, trocaram o Vale do 

Paraíba por outras regiões do Estado e até do Brasil. 
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1.5.4 - Agricultura familiar, Multifuncionalidade e Turismo Rural 

 

De acordo com o Programa Nacional de Agricultura Familiar, a discussão sobre a 

importância e o papel da agricultura familiar no desenvolvimento brasileiro vem 

ganhando força neste início de século, nos anos 2000, impulsionado pelo debate sobre 

desenvolvimento sustentável, geração de emprego e renda, segurança alimentar e 

desenvolvimento local. Em meados do ano de 2008, com a crise mundial de alimentos 

e a discussão sobre o álcool como combustível alternativo, entraram também em 

discussão as prioridades de plantio e se questionou o impacto que poderia vir a ter esta 

mudança energética na produção de alimentos. No caso da produção compulsória da 

Cana de Açúcar se chegou a levantar a hipótese da possibilidade da falta futura de 

alguns componentes dos adubos químicos (potássio e fósforo) já em extinção.  

 

O certo é que a crise mundial de alimentos se fez sentir e neste ano faltou trigo e arroz 

para o abastecimento satisfatório dos mercados mundiais, levando a abruptos 

aumentos de preço desses alimentos. Mas voltando à base da história, o universo da 

agricultura familiar é caracterizado, segundo o Programa nacional de Assistência 

Farmacêutica - PNAF, simultaneamente, quando a geração dos trabalhos do 

estabelecimento é exercida pelo produtor e quando o trabalho familiar é superior ao 

trabalho contratado. De outra forma, cresce também o debate do conceito da 

multifuncionalidade do espaço rural como realidade pertinente à nova conformação do 

rural brasileiro. ALMEIDA E SOUZA, 2003 explicam que o debate sobre a 

multifuncionalidade da agricultura ganha notoriedade durante as negociações da 

Organização Mundial do Comércio, em Seatlle, em dezembro de 1999 e afirmam que o 

conceito de multifuncionalidade opõe-se à ideia de que a agricultura é uma atividade 

exclusivamente produtora de bens alimentares, mas que exerce outras funções, 

incluindo a recreativa, a de lazer e de serviços.  

 

Essas constatações reforçam o potencial da atividade turística no meio rural brasileiro, 

entendida como oportunidade de renda em especial na área proposta por esse estudo, 

qual seja o Vale do Paraíba Paulista, que reúne alimentos necessários para inserção 

dessa atividade nas propriedades rurais, propiciando o desenvolvimento sustentável da 
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região. CAMPANHOLA e SILVA, 2000, pág. 151, consideram o turismo rural como 

alternativa promissora para a geração de emprego e renda da população rural, 

destacando o agro turismo como alternativa viável para o aumento de renda dos 

pequenos produtores.  

 

A EMBRATUR, por sua vez, conceitua o turismo rural como ñconjunto de atividades 

turísticas praticadas no meio rural, comprometido com a produção agropecuária, 

agregando valores a produtos e serviços e resgatando e promovendo o patrimônio 

cultural e natural da comunidadeò. Mais recentemente, para distinguir o turismo rural 

como atividade inserida no modelo de agricultura familiar, definido pela Secretaria da 

Agricultura Familiar do Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA, através do 

PRONAF conceituou a atividade turística familiar como àquela que ocorre quando na 

unidade produtora dos agricultores familiares, que mantêm as atividades econômicas 

típicas da Agricultura Familiar, dispostos a valorizar, respeitar e compartilhar seu modo 

de vida, o patrimônio cultural e natural, ofertando produtos e serviços de qualidade e 

proporcionando bem estar aos envolvidos.  

 

De acordo com essas promessas, o programa estabelece os seguintes princípios para 

o turismo rural na agricultura familiar:  

 

¶ Ser um turismo ambientalmente correto e socialmente justo;  

¶ Oferecer produtos locais;  

¶ Incentivar a diversificação da produção e propiciar a comercialização direta pelo 

agricultor; Contribuir para a revitalização do território rural e para o resgate da 

autoestima dos agricultores familiares;  

¶ Deve se complementar às demais atividades da unidade de produção familiar;  

¶ Proporcionar a convivência entre os visitantes e a família rural;  

¶ Estimular o desenvolvimento da agroecologia;  

¶ Deve ser desenvolvido de forma associativa e organizado no território.  

 

O Programa vislumbra algumas oportunidades para o turismo rural na agricultura 

familiar como a oferta de produtos transformados, a partir das pequenas agroindústrias 
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caseiras de queijos, vinhos, geleias, sucos, embutidos, doces e compotas, biscoitos, 

bolachas e outros sistemas produtivos, tendo a produção diversificada de alimentos 

como atrativos de forte apelo cultural; atividades de lazer como a pesca (pesque-pague 

e rios), cavalgadas, caminhadas pelo campo, visita às instalações da fazenda de 

interesse histórico ou tecnológico e atrativos naturais da propriedade, tais como 

cachoeiras, rios e áreas naturais, educação ambiental, através de atividades 

educativas ligadas ao meio ambiente e às práticas agrícolas; a oferta de serviços de 

alimentação em restaurantes, cafés caipiras ou coloniais, que oferecem alimentação 

típica ou de preparo especial, procurando estabelecer um resgate da culinária local, 

hospedagem, em pousadas, hospedarias ou a própria casa do agricultor, preparada 

para hospedar o visitante e, arredores da propriedade rural, cujos atrativos são um 

potencial de negócios que podem ser integrados ao produto turístico.  

 

No Vale do Paraíba muitas das antigas fazendas dos Barões do Café, abrem suas 

portas à visitação, oferecendo inclusive a oportunidade de conhecer móveis e utensílios 

da época e servindo autênticos cafés coloniais, com muito estilo, no ambiente 

prazeroso de uma fazenda de café, com seus terreiros de seca, mobiliário colonial, etc.. 

 

Constata-se, portanto, que o turismo rural vem sendo introduzido, ainda que 

timidamente, em propriedades rurais familiares do Vale do Paraíba, através de 

iniciativas dos próprios produtores que, improvisadamente, através da constatação 

informal da demanda, passam a oferecer serviços de hospedagem ou simplesmente 

abrem as porteiras para quem desejar passar o dia na roça, saboreando uma comida 

tipicamente regional e o ambiente produtivo da fazenda. O Município de Paraibuna, por 

exemplo, iniciou à cerca de dez anos, um projeto de valorização da cultura caipira, 

adotando uma estratégia de divulgação para as festas, a paisagem, a gastronomia e a 

história locais e favorecendo a implantação da infraestrutura hoteleira, baseada 

principalmente na Zona Rural, tornando-se uma referência regional neste aspecto.  

 

Segundo alguns pesquisadores e idealizadores sugere-se que seja aproveitada a 

infraestrutura que outrora serviu às atividades produtivas das propriedades, como a 

cafeicultura e a pecuária de leite e que se encontram ociosas, para que sejam 
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implantados projetos de aproveitamento do potencial turístico do meio rural, na região 

do Vale do Paraíba Paulista. No entanto o projeto só terá verdadeira repercussão 

nacional se houver a integração dos roteiros regionais, a capacitação empresarial e de 

mão de obra e a realização de investimentos e estratégias de marketing para a 

divulgação e inserção no mercado com chances de sucesso.  

 

Para este fim foi estabelecido, no Vale Histórico um projeto abrangente para o Cone 

Leste Paulista, inicialmente definido para a divulgação dos locais históricos das 

cidades de Arapeí, Areias, Bananal, São José do Barreiro e Silveiras. O 

aproveitamento das antigas infraestruturas resultaria na diminuição dos custos de 

implantação de uma proposta nestas propriedades, pois permite a reutilização de 

material e a adaptação de antigas instalações para as novas finalidades.  

 

As sedes das fazendas, por exemplo, podem se transformar em pousadas, nas quais 

haja compartilhamento da casa com os hóspedes, antigos ranchos podem ser 

utilizados como restaurantes ou salões de jugos e casas de colonos podem ser 

utilizados como chalés, desde que sejam devidamente preparados para isso.  

 

É preciso ressaltar que o grande entrave para quem pretende planejar a atividade 

turística na região é o fato de não haver intenção ou disposição das instâncias públicas 

em fomentar esse segmento da economia, por desconhecimento de seus agentes ou 

por uma questão de prioridades. Repete-se no Vale do Paraíba, o quadro da maior 

parte dos municípios brasileiros, que, apesar de vislumbrarem suas potências 

turísticas, não disponibilizam de recursos para investimento em mão de obra 

especializada no planejamento e na organização da comunidade para o turismo, nem 

tampouco investem na infraestrutura necessária para dar suporte a um fluxo turístico 

consistente.  

 

Desta forma, para que uma proposta se consolide, há também a urgência de se 

intensificar os esforços conjuntos entre os governos municipais, os órgãos de extensão 

rural e as instituições de ensino regionais para que se processe o planejamento 

adequado da atividade, levando-se em conta o que afirmam CAMPANHOLA e SILVA, 
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2000, pág. 152, segundo os quais há uma relação direta entre turismo rural e as 

características sociais, econômicas e ecológicas de cada local, o que fortalece a ideia 

de que o planejamento turístico deve estar inserido no âmbito do planejamento 

territorial, pois as oportunidades são locais e muito particulares.  

 

Os grupos de agricultores familiares, por sua vez, precisam ser organizados e 

capacitados, para formarem rotas ou roteiros rurais, nos quais se possa oferecer ao 

turista uma diversidade de atrativos e atividades, ao mesmo tempo em que se 

fortalecem os laços associativos e cooperativos, facilitando o acesso às linhas de 

crédito disponíveis e dando representatividade política aos grupos.  

 

Finalmente, é possível afirmar que, se houver estratégias adequadas e mecanismos de 

incentivo eficientes, o turismo rural, pode ser para o Vale do Paraíba, consoante o seu 

grande potencial e as condições descritas neste trabalho, a forma mais eficiente de 

aceleração do turismo como fator de desenvolvimento sustentável, visto que há uma 

grande demanda por atrativos de cunho regional e um anseio das populações com o 

estresse e a necessidade da volta às origens.  

 

De outra parte, a estrutura produtiva familiar que predomina na região e a necessidade 

de alternativas de revitalização do meio rural coincidem com as premissas de turismo 

rural, que surge como forma de agregação de valor, aumento de renda e incentivo para 

a valorização cultural e ambiental por parte das comunidades locais.  

 

1.5.5 - Caracterização da economia regional no Vale do Paraíba 

 

O Vale do Paraíba foi, pela sua posição geográfica desde os tempos de colonização, 

jesuíticas até aos bandeirantes, que levando suas bandeiras iam pacificando os índios 

e descobrindo os caminhos do Ouro das Minas Gerais e depois passando pelos 

tempos de glória e de riqueza do Ciclo do Café, sempre se mostrou uma região, desde 

seus primórdios, predestinada ao sucesso e ao progresso.  
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No entanto, em muitas fazes e épocas sua economia e por consequentemente sua 

importância no contexto Brasil foi bastante afetada e ao mesmo tempo privilegiada. 

Quanto a sua história, bem como os assuntos anteriores, encontraremos uma razoável 

definição, nas páginas seguintes deste compêndio. Nesta matéria iremos abordar a 

ñcaracteriza­«o da economia regional, seu perfil geogr§fico e sua din©mica 

populacionalò no final do s®culo XX e inicio do s®culo XXI.  

 

A população cresceu a um ritmo de 2,2% a.a. no Vale do Paraíba, entre os anos de 

l980 e 1998. No ano de 1991, a população urbana representava 90,37 % da população 

regional total; esta proporção era ainda maior no que se refere às cinco cidades que 

apresentavam maior desenvolvimento industrial, aonde chegou a atingir índices de 

94,81%. Esses números mostram que o vale é altamente urbanizado, o que se reflete 

no seu alto nível de desenvolvimento industrial.  

 

Do ponto de vista de desenvolvimento industrial em parte foi muito bom para a região, 

no entanto, no seu aspecto geográfico, o crescimento dessas mesmas cidades não se 

deu de forma planejada, mas sim, de forma a conter as necessidades de alojamento. 

Assim, hoje é incontestável o esforço das autarquias para resolverem e desenvolverem 

projetos na área de saneamento básico e tratamento de esgotos industriais e sociais. 

Também outra grande preocupação ambiental, motivada pelo crescimento 

desordenado das populações é com a preservação do leito do Rio Paraíba do Sul, seus 

afluentes, rios e ribeirões bem como da mata ciliar, de suas margens e arredores. Nos 

anos de 1990, a exemplo do ocorrido no restante do país notou-se uma redução do 

ritmo de crescimento das populações locais.  

 

Esta desaceleração está diretamente relacionada às condições econômicas adversas, 

acompanho a desaceleração do crescimento do país. Com esta fase social, vieram a 

prática do controle de natalidade e por consequência baixou o numero de filhos por 

casal. Isto motivado não só por uma campanha nacional promovida pelos Governos 

Estadual e Federal, mas também porque se notou nos índices sobre educação uma 

melhora no nível escolar, aliado ao fato da necessidade da mulher ocupar o seu lugar, 

no mercado de trabalho. Esta problemática é mais complexa se levarmos em conta que 
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a revolução industrial trouxe para as famílias maior praticidade no seu dia a dia, mas, 

também e acrescida da Globalização da Economia, maiores necessidades e ambições 

de consumo.  

 

Com isto a mulher não se restringe só a cuidar de filhos, ela é o complemento 

financeiro capaz de conjuntamente com o marido, fazer em face de essa necessidade 

de consumo. Aumentam as vendas, a economia cresce, os índices de natalidade 

baixam, mas, aumentam a responsabilidade do Estado que agora, assume na Escola o 

papel da Família e na sociedade o papel de acompanhamento da evolução social das 

crianças, especialmente nas classes menos favorecidas, que na ausência da viga 

mestra da mãe, muitas vezes se vêm abandonadas e expostas a perigos e desvios de 

conduta.  

 

São José dos Campos e Pindamonhangaba foram as duas cidades dentro as mais 

importantes do Vale do Paraíba que registraram as maiores taxas de crescimento 

populacional da década de 80, até meados dos anos 90, do século passado, cujo fato 

ocorre paralelamente com o declínio da produção.  

 

Provavelmente estas cidades continuaram atraindo mão de obra quando o 

desempenho econômico já não se apresentava tão bom, mas mais em decorrência do 

seu nível de progresso de desenvolvimento, ou seja, em função do parque industrial 

instalado, e menos em virtude das condições econômicas reais daquele período. No 

período mais recente, ocorre um crescimento na produção industrial destas cidades, ao 

mesmo tempo em que apresenta um crescimento populacional mais elevado que 

outros suas cidades vizinhas. Segundo os últimos dados disponíveis a população de 

São José dos Campos apresenta um índice de crescimento populacional muito maior 

que suas cidades vizinhas.  

 

Essa tendência de crescimento tem-se vindo a espalhar para todas as cidades do Eixo 

Industrial do Vale do Paraíba. Apesar de a região ter passado a atrair um menor 

numero de pessoas na década de 80, aquelas que se direcionaram para o Vale, 

fixaram-se preferencialmente nas maiores cidades. Os demais municípios da região 
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apresentam um saldo negativo de migração, o que significa maior saída de pessoas 

desses locais do que entrada.  

 

Neste inicio de século, no entanto, ocorreu uma mudança significativa neste movimento 

demográfico; os municípios que vinham expulsando pessoas passaram a atrair, 

fenômeno que podemos associar diretamente com o dinamismo econômico verificado 

nestes primeiros anos do Século XXI, especialmente em alguns municípios, que nem 

sempre acompanharam as oscilações da economia regional, estadual ou nacional. 

 

1.5.5.1 - Estradas Reais 

 

Estrada Real era o nome alusivo na época colonial a qualquer via terrestre oficial, pela 

qual era feito o transporte das riquezas pelos tropeiros. Dentro de uma visão 

historiográfica tradicional, o conceito Estrada Real, pressupõe:  

 

¶ natureza oficial;  

¶ exclusividade de utilização; 

¶ inicialmente vínculo com a mineração.  

 

Nesta perspectiva, a designa­«o ñEstrada Realò reflete o fato de que era esse o 

caminho ñOficialò, ¼nico autorizado para a circula­«o de pessoas e mercadorias. A 

abertura ou a utilização de outras vias constituía crime de lesa-majestade, 

encontrando-se ai a origem da expressão descaminho como o significado de 

contrabando.  

 

Por outro lado, numa visão mais modernista, admite-se:  

 

¶ natureza tradicional e uma referência de bons caminhos;  

¶ utilização geral, universal, pública;  

¶ vínculo com outras atividades, como o comércio e a pecuária;  

¶ existências anteriores e ou posteriores à mineração;  

¶ desvinculados das zonas mineradoras.  
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Em defesa desta última tese, considera-se que as Ordenações do Reino, também 

observadas na Colônia, estabeleciam como direitos reais ou regalias, entre outros, as 

vias públicas, os rios e os vieiros, e as minas de ouro, prata e outro qualquer metal. 

 

1.5.5.2 - Os caminhos de Minas Gerais 

 

Entre os séculos XVII e XIX um conjunto de vias terrestres - muitas delas simples 

reapropriações de antigas trilhas indígenas (peabirus) - aproximou diferentes e 

longínquas regiões do território brasileiro. Na segunda metade do século XVII, diante 

da crise econômica da agro manufatura açucareira suscitada pela Colônia a partir da 

expulsão dos Holandeses em 1654, tornou-se imperioso identificar novas fontes de 

recursos. Assim, uma nova leva de expedições partiu da Vila de São Paulo de 

Piratininga em direção ao interior. Essas expedições ficaram conhecidas como 

bandeirantes.  

 

Os paulistas, mestiços de portugueses com indígenas, tinham o conhecimento, não 

apenas dos milenares caminhos dos nativos (peabirus), como também das suas 

técnicas de sobrevivência nos sertões. Algumas dessas bandeiras, percorrendo a 

chamada trilha dos Guaianazes, a partir do rio Paraíba do Sul, através da passagem 

pela Garganta do Embaú, na Serra da Mantiqueira, dirigiram-se para o sertão 

posteriormente denominado de Minas Gerais. 

 

Com a descoberta do ouro de aluvião (superficial no leito dos rios), ao final desse 

século, intensificou-se o trânsito de pessoas, animais e gêneros, entre o litoral e a 

região das Minas Gerais, definindo-se diversas vias, as principais das quais são 

referidas por Antonil (Cultura e Opulência do Brasil por suas Drogas e Minas. Lisboa, 

1711):  

 

¶ O chamado Caminho dos Paulistas ou Caminho Geral do Sertão, ligando a 

Capitania de São Paulo às Minas,  

¶ O chamado Caminho da Bahia ou Caminho dos Currais do Sertão e suas 

variantes, ligando a Capitania da Bahia às Mi Posteriormente, com a descoberta de 
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diamantes no Serro (MG), entre 1725 e 1735, um novo caminho foi aberto, o 

chamado Caminho dos Diamantes, ao qual se uniu a picada de Goiás e a do 

Mato grosso, quando da descobertas destes minerais nestas duas últimas regiões. 

Entre os gêneros transportados, há registros de: 

 

V gado bovino em pé, dos currais do sertão entre a Capitania das Minas e a 

Capitania da Bahia, 

V produtos de luxo e escravos, dos portos de Salvador (Bahia) e do Rio de 

Janeiro,  

V cavalgaduras da Capitania de Pernambuco. 

 

1.5.5.3 - Os caminhos do Rio de Janeiro 

 

Os caminhos do Rio de Janeiro, integravam a popularmente conhecida ñEstrada Realò. 

As suas principais variantes foram: 

  

¶ O chamado Caminho Velho, de Paraty a Vila Rica (atual Ouro Preto), que, a partir 

da descoberta do Ouro na região das Minas Gerais no final do século XVII, 

transformou-se no ñcaminho oficialò, para o ingresso de escravos na regi«o, assim 

como para o escoamento do ouro das minas, transportado de Paraty para o Rio de 

Janeiro, via marítima, de onde seguia para Portugal. Esta via estendia-se por mais 

de 1200 km, que segundo uns era percorrida em 60 dias e outros em cerca de 100 

dias. Isto pode se dever às alterações climáticas ocorridas durante o percurso.  

¶ O chamado Caminho Novo, aberto por Garcia Rodrigues Paes em 1707, como 

alternativa ao Caminho Velho, iniciava-se no fundo da baía da Guanabara, subia o 

curso do rio Iguassú até ao porto de Pilar (hoje Porto Tinguá) e atravessava a Serra 

de Xer®m em dire­«o ao rio Para²ba do Sul. Ai encontrava o ñCaminho Velhoò em 

Ouro Branco, distrito de Vila Rica, atual cidade de Ouro Preto.  

¶ O chamado Caminho do Proença, uma variante do Caminho Novo.  

¶ A chamada Estrada Geral, conectando a Estrada Real (hoje na altura de Belford 

Roxo). Esta variante unia as Freguesias (distritos) de Santo António de Jacutinga e 

Nossa Senhora da Conceição de Mariapicú. Hoje, ele se divide em duas vias 
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distintas: a Estrada Plínio Casado e a Estrada Abílio Augusto de Távora (antiga 

Estrada da Madureira). 

 

1.5.5.4 - Controle e Fiscalização 

 

Devido ao crescente volume de riqueza explorado na região das Minas Gerais e 

circulante pelos caminhos, a Coroa Portuguesa procurou garantir o seu controle e 

fiscalização de maneira severa, instalando postos de inspeção (Registros) para 

arrecadar os diversos tributos sobre os minerais, notadamente ouro e diamantes, 

mercadorias, escravos e animais (cavalos, muares e bovinos) em trânsito. Na região do 

Vale do Paraíba, a cidade de REGISTRO tem esse nome porque inicialmente foi um 

ponto de fiscalização, onde se instalou pela Coroa um posto de controle.  

 

Com a evolução da quantidade de ouro extraído a Coroa Portuguesa, a fim de evitar o 

descaminho, e a circulação de ouro em quantidades pequenas que pudessem ser 

facilmente escondidas com o fim de burlar o fisco, instituiu as ñCasas de Fundi­«oò e 

para controle da situação manteve na região das Minas gerais dois destacamentos, os 

chamados ñDrag»es das Minasò, al®m de um terceiro, no Rio de Janeiro.  

 

A partir da abertura do ñCaminho Novoò, tornando-o ñVia Oficialò, foram ai concentrados 

os Registros (postos de controle de tráfego), proibindo-se a utilização das demais vias, 

considerados pela Coroa como ñdescaminhosò e rigorosamente punido como 

sonegador, todo aquele que fizesse uso de outras veredas (caminhos não oficiais) para 

o transporte de qualquer mercadoria. A partir da segunda metade do século XVIII, 

registrou-se um forte declínio da produção mineral no distrito das Minas, o que, durante 

o consulado pombalino (Marquês de Pombal, super ministro Português), levou a uma 

intensificação da política fiscal, motivada pela quase falência econômica da coroa 

portuguesa.  

 

Esta necessidade de recolhimento de impostos, para fazer face às despesas no Reino, 

trouxe uma grande insatisfação, insatisfação esta que conduziu ¨ ñInconfid°ncia 

Mineiraò.  
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Com a proclamação da Independência do Brasil, no inicio do século XIX, esses 

caminhos tornam-se livres, vindo a constituir, com a riqueza proporcionada pelo Ciclo 

do Café, os principais êxitos de urbanização de todo o Vale do Paraíba, Região 

Serrana, Litoral Norte, Região Bragantina e Região Alto do Tietê, no Sudeste Paulista. 

Muitas das cidades do Vale do Paraíba tiveram seu alto desenvolvimento neste Ciclo 

Cafeeiro, destacando-se das demais a cidade de Bananal, por sua opulência 

financeira, chegando inclusive a ser avalista da Coroa Brasileira, junto à Inglaterra, 

para o concedimento por esta de empréstimos e financiamentos. 

 

1.5.6 - Distritos 

 

O município não possui Distritos, Dispositivos legais de zoneamento urbano nem 

tampouco Disciplinadores do uso e ocupação do solo, a divisão territorial é definida 

pela mancha urbana, conforme Figura 8 a seguir e o restante da área territorial do 

município é classificada como área rural. 

 

 
 

Figura 8 - Mancha urbana do município 
Fonte: Google Earth - Imagem 07/04/2015 
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1.5.7 - Poderes 

 

Poder Executivo 

 

Prefeitura Municipal de Lagoinha 

Praça Pedro Alves Ferreira, 134 

Prefeito: José Galvão da Rocha 

Vice-prefeito: José Antônio de Campos 

 

Poder Legislativo 

 

Câmara Municipal de Lagoinha 

Rua Benedito Ferreira, 75 

Presidente da Câmara Municipal: José Valdemir Monteiro 

Vice Presidente: Jorge Luiz Ribeiro 

1º Secretário: Tiago Magno de Oliveira 

2º Secretário: Relson Aparecido Coelho dos Santos 

Vereadora: Ana Lucia Oliveira Dias 

Vereador: Antônio de Paula 

Vereador: João Evangelista Souza 

Vereador: Rogelio Augusto 

Vereador: Waldemar José Ribeiro 

 

Poder Judiciário 

 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

1ª Vara da comarca de São Luiz do Paraitinga 

Avenida Vereador José Adolfo Pinto De Souza, s/nº - São Luiz do Paraitinga 

 

Tribunal Regional Federal 3 

18ª Subseção Judiciária em Guaratinguetá 

Av. João Pessoa, 58 - Guaratinguetá 
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1.5.8 - Características urbanas 

 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE define zona urbana como toda 

sede de município (cidade) e de distrito (vila). Essa classificação, zona urbana, não 

leva em consideração o tamanho da cidade nem a quantidade de habitantes. 

 

Algumas características básicas de uma zona urbana são: edificações contínuas, 

habitações, meio-fio, calçadas, rede de iluminação, serviços de saúde, educação, 

saneamento ambiental, lazer, entre outros. Sendo assim, a população urbana tem mais 

facilidade de acesso a hospitais, escolas, tratamento de esgoto, água encanada e 

lazer. Outro elemento que atrai as pessoas para as cidades é o processo 

de industrialização e a mecanização das atividades rurais, desencadeando o êxodo 

rural (migração do campo para a cidade). 

 

No entanto, a expansão urbana sem o devido planejamento tem gerado uma série de 

problemas sociais e ambientais. A ocupação de lugares indevidos para a moradia é um 

deles, pois casas são construídas em encostas de morros, áreas próximas a rios e etc.. 

Outro ponto negativo é a grande produção de lixo e o destino inadequado desses 

resíduos. Lixões são formados a céu aberto, fato que provoca a poluição do solo, da 

atmosfera, da água subterrânea, além de gerar muitas doenças. 

 

Analisando a mancha urbanizada do município de Lagoinha, esta apresenta uma 

topografia com grandes desníveis o que proporcionam, em alguns pontos, ruas e vielas 

com acentuada declividade. 

 

As edificações de modo geral, construídas em alvenaria, na sua grande maioria 

horizontalizada. Grande parte das edificações são moradias unifamiliares, porem na 

região central o uso compartilhado com o comércio é uma tendência muito forte. 

 

A pavimentação das vias é distribuída em 80% de asfalto, 15% em blocos inter 

travados, 5% em paralelepípedos, todos com calçadas, guias e sarjetas instaladas. As 

calçadas, embora estreitas devido às condições históricas do município, são boas 
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carecendo de uma padronização no sentido de melhorar a acessibilidade. Na área rural 

as estradas e acessos não possuem pavimentação. 

 

A iluminação publica está presente em toda a mancha urbana. Na área rural as 

estradas e acessos não possuem iluminação pública. 

 

 
 

Figura 9 - Mancha urbanizada 
Fonte: Google Earth - Imagem 07/04/2015 

 

Quanto ao lazer, este tópico já foi abordado no item 1.3, apresentado anteriormente. Já 

os serviços de saúde, educação e saneamento ambiental estão apresentados no item 

1.6 a seguir. 
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1.5.9 - Dispositivos Legais de Zoneamento Urbano, Disciplinadores do Uso e 

Ocupação do Solo 

 

Como já descrito no item 1.5.6, o município de Lagoinha não possui atualmente 

Dispositivos Legais de Zoneamento Urbano nem tampouco Disciplinadores do Uso e 

Ocupação do Solo, e a divisão territorial é definida pela mancha urbana, conforme 

Figura 8 e o restante da área territorial do município é classificada como área rural. 

 

Farão parte do Produto 5, ações estruturantes necessárias para a implementação do 

PMGIRS/Lagoinha.  

 

1.5.10 - Demografia 

 

A exemplo do que aconteceu nos outros estados brasileiros, o Estado de São Paulo, 

passou nas últimas décadas, por grandes alterações na sua composição populacional, 

devido ao intenso processo de migrações internas. Este fenômeno também se refletiu 

nos municípios de pequeno porte, onde ocorreram deslocamentos do campo em 

direção à cidade, em busca de trabalho. 

 

O Município de Lagoinha inclui-se nesse contexto, parcialmente, pois nesta última 

década, a população total decaiu em função de elevado êxodo rural. Preocupadas, 

principalmente com o fator educacional, centenas de famílias abandonaram o campo a 

procura da cidade e centros maiores para cuidar da educação dos seus filhos. 

Proprietários de terra mantiveram seu domicílio rural, transferindo parte de sua família 

para a cidade em busca da escola, pois que na zona rural, a escolarização atinge 

somente a quarta série do ensino fundamental.  

 

Por outro lado, muitos trabalhadores rurais saíram de Lagoinha para Taubaté, 

Pindamonhangaba, São José dos Campos e até mesmo São Paulo, em busca de 

melhores condições de trabalho e de vida. Este é um fenômeno social típico de 

municípios com grande extensão territorial cuja base econômica é a pecuária e a 

agricultura. (Cf. GOUVÊA, 1997, p. 8). 
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O processo de urbanização de Lagoinha começou a acelerar a partir de 1970. Em 

2007, o município apresentava menos de 50% de sua população urbanizada, mas com 

um ritmo de construção bastante significativo, graças principalmente à disponibilidade 

das terras, dantes doadas à Nossa Senhora, hoje sob a responsabilidade da 

Arquidiocese de Aparecida. 

 

De acordo com o IBGE, 2006, os motivos que ocasionaram a diminuição da população 

rural dos Municípios pequenos como Lagoinha são: existência de propriedades rurais 

com áreas muito reduzidas e baixo nível de produção e renda, política agrícola instável 

desestimulando a fixação do homem no campo, maiores opções de educação e lazer 

nos centros urbanos, maior oferta de empregos fixos nas cidades, a sazonalidade da 

agricultura gerando mão de obra flutuante e o crescimento inexpressivo da economia, 

com a estagnação do setor terciário e o desaparecimento do setor secundário. Esta 

realidade pode ser constatada no Gráfico 1 a seguir que demonstra a tendência de 

queda da população, para 4824 habitantes, numa projeção para o ano de 2030. 

 

4837

4833

4827

4823

4819
4818

4819
4818

4819 4819

4826

4824

4800

4850

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030
 

 
Gráfico 1 - Projeção de evolução populacional 
Fonte: SEADE, Projeções Populacionais, 2015 
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Neste sentido a densidade demográfica do município tende a se manter no mesmo 

patamar, ou seja, aproximadamente 19 habitantes/km². 

 

1.6 - MACRO INFORMAÇÕES SOCIOECONÔMICAS, DE SAÚDE E DE 

SANEAMENTO AMBIENTAL E SEUS INDICADORES 

 

Do mesmo modo como ocorreu em diversos estados brasileiros, São Paulo, desde o 

final do século passado, sofreu significativas alterações demográficas, em função de 

intenso processo de migrações internas. Esta situação está também presente em 

pequenos municípios, onde ocorreram deslocamentos do campo em direção às 

cidades com maior capacidade de absorção de mão de obra. 

 

Lagoinha é um desses municípios. No entanto, desde a década de 1970 é possível 

observar uma tendência de decréscimo na população do município em função de 

elevado êxodo rural.  

 

Os principais fatores que levaram a esse êxodo são seguramente os econômicos, mas 

o fator educacional contribuiu para que muitas famílias abandonassem o campo à 

procura da cidade e centros maiores para cuidar da educação dos seus filhos. 

Proprietários de terra mantiveram seu domicílio rural, transferindo parte de sua família 

para a cidade em busca de escolas, pois que na zona rural, a escolarização atinge 

somente a quarta série do ensino fundamental. Por outro lado, muitos trabalhadores 

rurais saíram de Lagoinha para Taubaté, Pindamonhangaba, São José dos Campos e 

até mesmo São Paulo, em busca de melhores condições de trabalho e de vida. 

 

O êxodo rural no Vale do Paraíba, no entanto, remonta ao final do ciclo do café na 

região, na década de 1910, retratado nos contos de Monteiro Lobato no livro Cidades 

Mortas. Este é um fenômeno social típico de municípios com grande extensão territorial 

cuja base econômica é a pecuária e a agricultura. 

 

A distância dos principais eixos de transporte definidos ao longo do século passado, a 

Rodovia Dutra e a ferrovia que liga São Paulo ao Rio de Janeiro, ambas praticamente 
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margeando o Rio Paraíba do Sul, subtraiu da cidade a possibilidade de outras 

alternativas para o desenvolvimento econômico. 

 

Para efeito dos levantamentos e comparações das informações, foi adotada a 

Microrregião do Paraibuna e Paraitinga que é uma das microrregiões pertencente à 

mesorregião Vale do Paraíba Paulista e está dividida em sete municípios, sendo além 

de Lagoinha os municípios de Cunha, Jambeiro, Natividade da Serra, Paraibuna, 

Redenção da Serra e São Luiz do Paraitinga, os quais são banhados pelos rios 

Paraibuna e Paraitinga, que dão o nome a essa microrregião, e ainda São José dos 

Campos, o Estado de São Paulo e a situação nacional. 

 

Nos itens a seguir, de 1.6.1 até 1.6.7, são apresentadas as macro informações 

socioeconômicas, juntamente com os indicadores sanitários, epidemiológicos, 

ambientais, e socioeconômicos, ressaltando que os indicadores apresentados neste 

produto, conforme definido pelo Termo de Referência da AGEVAP, são indicadores 

existentes, que refletem a realidade da cidade de Lagoinha, comparativamente, quando 

possível, às cidades da região. 

 

Os indicadores a serem implantados e utilizados para a gestão de resíduos, serão 

apresentados nos Produtos 3 e 4, conforme definido pelo Termo de Referência da 

AGEVAP. 

 

1.6.1 - Educação 

 

O Município de Lagoinha, segundo o Censo Educacional 2012 - IBGE, possui somente 

5 unidades educacionais, todas elas públicas, sendo uma pré-escolar, três para o 

ensino fundamental e uma para o ensino médio. 

 

Na comparação com as cidades do Vale do Paraíba com características semelhantes, 

como Redenção da Serra, cidade vizinha com praticamente a mesma população, a 

situação educacional é muito semelhante em se tratando do número de unidades 

educacionais, (ver Tabela 4), em número de docentes por nível, (ver Tabela 3), 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Mesorregi%C3%A3o_do_Vale_do_Para%C3%ADba_Paulista
https://pt.wikipedia.org/wiki/Munic%C3%ADpio
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somente se diferenciando pelo número de matrículas por nível, (ver Tabela 5), onde 

pode ser observada demanda maior por matrículas nos três níveis. 

 

A oferta de vagas para o ensino médio em 2012, com 239 matrículas realizadas em 

face de uma população de 452 homens e mulheres na faixa etária típica desta 

escolaridade, demonstra que pelo menos 50% desta população, ou não frequenta o 

ensino fundamental ou migra para outras cidades do Vale do Paraíba para ter esse 

acesso, que representa meio passo para o ensino universitário. 

 

Esta migração tende a ser permanente, já que a oferta de emprego e possibilidade de 

renda em Lagoinha é muito reduzida. Quanto ao ensino fundamental, que possui 3 

unidades escolares e 45 docentes, teve 716 matrículas em 2012 segundo dados do 

IBGE, (ver Tabela 5) disponibilizadas para um público na faixa etária entre 5 e 14 anos, 

que corresponde a 745 indivíduos do século masculino e feminino, o que demonstra 

um certo equilíbrio entre oferta e demanda. 

 

Na faixa etária que corresponde ao período de educação pré-escolar, de 0 a 4 anos, 

soma no ano de 2012, 257 indivíduos (ver Tabela 5) para um total de 114 matrículas, 

pouco mais que 1/3 de disponibilidade de oferta de vagas. 

 

Variável Lagoinha Cunha Jambeiro
Natividade 

da Serra
Paraibuna

Redenção 

da Serra

São Luiz do 

Paraitinga

São José 

dos Campos
São Paulo Brasil

Pré-escolar 18 82 16 30 57 23 23 1708 569,69 2.812,32

Fundamental 45 239 49 68 157 44 92 4281 3.014,94 15.412,47

Médio 6 21 7 7 33 4 15 886 1.276,73 5.388,60  
 

Tabela 3 - Docentes por nível 
Fonte: IBGE, em parceria com Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - 

Censo Educacional, 2012 
 
 
 
 

Variável Lagoinha Cunha Jambeiro
Natividade 

da Serra
Paraibuna

Redenção 

da Serra

São Luiz do 

Paraitinga

São José 

dos Campos
São Paulo Brasil

Pré-escolar 1 6 1 1 12 1 6 210 120,78 1.077,91

Fundamental 3 59 2 6 12 3 7 171 149,98 1.447,05

Médio 1 4 1 2 3 1 1 80 62,91 271,64  
 

Tabela 4 - Número de escolas por nível 
Fonte: IBGE, em parceria com Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - 

Censo Educacional, 2012 
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Variável Lagoinha Cunha Jambeiro
Natividade 

da Serra
Paraibuna

Redenção 

da Serra

São Luiz do 

Paraitinga

São José 

dos Campos
São Paulo Brasil

Pré-escolar 114 221 137 79 441 85 218 16127 10.148,09 47.547,21

Fundamental 716 3034 931 909 2525 633 1590 83839 57.659,03 297.024,98

Médio 239 978 218 326 690 190 471 30752 18.851,07 83.768,52  
 

Tabela 5 - Número de matrículas por nível 
Fonte: IBGE, em parceria com Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - 

Censo Educacional, 2012 

 

1.6.2 - Trabalho e Renda 

 

É mister, para efeito desta análise, que se utilize da conceituação do IBGE para 

definição de População Economicamente Ativa, conforme segue: 

 

População Economicamente Ativa - Compreende o potencial de mão de obra 

com que pode contar o setor produtivo, isto é, a população ocupada e 

a população desocupada, assim definidas: população ocupada - aquelas 

pessoas que, num determinado período de referência, trabalharam ou tinham 

trabalho mas não trabalharam (por exemplo, pessoas em férias). 

 

As pessoas ocupadas são classificadas em: 

 

Empregados - aquelas pessoas que trabalham para um empregador ou ou mais, 

cumprindo uma jornada de trabalho, recebendo em contrapartida uma 

remuneração em Dinheiro ou outra forma de pagamento (moradia, alimentação, 

vestuário, etc.). 

 

Incluem - se, entre as pessoas empregadas, aquelas que prestam serviço militar 

obrigatório e os clérigos. 

Os empregados são classificados segundo a existência ou não de carteira de 

trabalho assinada. 

 

Conta Própria - aquelas pessoas que exploram uma atividade econômica ou 

exercem uma profissão ou ofício, sem empregados. 



 

PMGIRS / Lagoinha 
Contrato nº 127/2015 

Processo Administrativo Municipal nº 037/2015 

 

av. dos estados, 2189 - sobreloja    santo andré - sp                      tel.: (11) 4425 1666    e-mail: trs.ambiental@terra.com.br 69 

Empregadores - aquelas pessoas que exploram uma atividade econômica ou 

exercem uma profissão ou ofício, com auxílio de um ou mais empregados. 

 

Não Remunerados - aquelas pessoas que exercem uma ocupação econômica, 

sem remuneração, pelo menos 15 horas na semana, em ajuda a membro da 

unidade domiciliar em sua atividade econômica, ou em ajuda a instituições 

religiosas, beneficentes ou de cooperativismo, ou, ainda, como aprendiz ou 

estagiário. 

 

População Desocupada - aquelas pessoas que não tinham trabalho, num 

determinado período de referência, mas estavam dispostas a trabalhar, e que, 

para isso, tomaram alguma providência efetiva (consultando pessoas, jornais, 

etc.). 

 

Assim, conforme definido pelas Estatísticas do Cadastro Central das Empresas para o 

ano de 2013, teremos: 

 

Classificação 
Quantidade de 

pessoas 

Pessoal ocupado assalariado 535 

Pessoal ocupado total 935 

 
Tabela 6 - População ocupada 

Fonte: IBGE, Cadastro Central de Empresas, 2013 

 

Com salário médio mensal de 2 salários mínimos. 

  

Classificação 
Quantidade de 

pessoas 

Pessoal ocupado assalariado em 31/12 das entidades sem fins lucrativos 38 

População economicamente ativa de homens com 16 anos ou mais de idade 1366 

População economicamente ativa de mulheres com 16 anos ou mais de idade 602 

População ocupada das mulheres com 16 anos ou mais de idade 451 

População ocupada dos homens com 16 anos ou mais de idade 1250 

 
Tabela 7 - População Economicamente Ativa 

Fonte: IBGE, Cadastro Central de Empresas, 2013 
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Ano

Pessoal 

ocupado 

assalariado

Pessoal 

ocupado total

Empresas 

atuantes

Salários e 

outras 

remunerações 
(R$ * mil)

Salário 

médio

2006 410 519 103 4265 2,4

2007 472 582 93 5258 2,3

2008 501 632 120 6404 2,4

2009 625 792 162 7622 2,3

2010 621 890 241 9276 2,2

2011 587 976 371 8896 2,1

2012 572 918 334 9561 2,1

2013 535 935 395 9224 2,0  
 

Tabela 8 - Estatística do Cadastro Central de Empresas 
Fonte: IBGE, Cadastro Central de Empresas 2013 

 

Como pede ser observado na Tabela 8, enquanto o trabalho assalariado no período 

analisado (2006 a 2013) tem um acréscimo de 30% (ver Gráfico 2), com uma 

ascendência nos anos de 2009 e 2010, o número total de pessoas ocupadas tem um 

acréscimo de 80% (ver Gráfico 3). 
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Gráfico 2 - Pessoal ocupado assalariado 

Fonte: IBGE, Cadastro Central de Empresas 2013 
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Gráfico 3 - Pessoal ocupado total 
Fonte: IBGE, Cadastro Central de Empresas 2013 

 

O salário médio computa no período uma queda de 17% (ver Gráfico 4) e o número de 

empresas atuantes cresce em 284% entre 2006 e 2013 (ver Gráfico 5). E este cenário 

permite inferir que houve uma migração das atividades assalariadas para atividades 

não assalariadas, sendo que o aumento da quantidade de empresas atuantes pode 

corroborar esta afirmação. 
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Gráfico 4 - Salário médio 
Fonte: IBGE, Cadastro Central de Empresas 2013 
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Gráfico 5 - Empresas atuantes 
Fonte: IBGE, Cadastro Central de Empresas 2013 

 

Quanto à renda proveniente de atividades laborais, esta reflete no ano de 2010, um 

considerável aumento de ganhos de aproximadamente 22%, enquanto que no período 

analisado, de 2006 a 2013, houve um acréscimo de quase 117% conforme mostra o 

Gráfico 6 a seguir. 
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Gráfico 6 - Salários e outras remunerações (R$ * mil) 

Fonte: IBGE, Cadastro Central de Empresas 2013 

 

Há que se considerar que, no período analisado (2006 a 2013) a maioria dos 

indicadores demonstra um considerável crescimento tanto da renda quanto dos postos 

de trabalho, assalariado ou não, e uma queda crescente do salário médio mensal. 

 

1.6.3 - Saúde 

 

Lagoinha possui somente duas unidades pública de saúde e nenhum estabelecimento 

de saúde privado. As duas unidades existentes são de pronto atendimento sendo que 

uma delas é uma UBS, e agregam algumas atividades clínicas, sempre se servindo de 

médicos com expediente reduzido, atendendo em determinados dias da semana. 

 

Possui duas equipes do programa Médico de Saúde da Família, segundo dados 

fornecidos pela administração municipal. 
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Na Tabela a seguir é possível fazer uma comparação com as cidades vizinhas com 

população semelhante e características socioeconômicas similares, Redenção da 

Serra e Natividade da Serra, que possuem somente uma unidade de saúde cada. 

 

Variável Lagoinha Cunha Jambeiro
Natividade 

da Serra
Paraibuna

Redenção 

da Serra

São Luiz do 

Paraitinga

São José 

dos Campos
São Paulo Brasil

Federais 0 0 0 0 0 0 0 0 29 950

Estaduais 0 0 0 0 0 0 0 0 181 1.318

Municipais 2 7 1 1 2 1 3 59 5.640 49.753

Privados 0 1 0 0 2 0 0 230 8.365 42.049  
 

Tabela 9 - Estabelecimentos de saúde 
Fonte: IBGE, em parceria com Ministério da Saúde, DATASUS 2014 

 

 

Na observação da Morbidade Hospitalar, é possível constatar que Lagoinha, 

considerando as taxas obtidas através dos dados IBGE em parceria com o DATASUS 

no ano de 2014, está dentro da média brasileira e não muito abaixo da média do 

Estado de São Paulo, mantendo-se equilibrada em comparação com as cidades de 

Natividade da Serra e um pouco abaixo de Redenção da Serra. 

 

Variável Lagoinha Cunha Jambeiro
Natividade 

da Serra
Paraibuna

Redenção 

da Serra

São Luiz do 

Paraitinga

São José 

dos Campos
São Paulo Brasil

Homens 7 47 2 10 31 6 16 727 62.201 242.238

Mulheres 4 42 6 6 14 4 18 607 52.468 205.787

Total 11 89 8 16 45 10 34 1.334 114.669 448.025

População 4.841 21.866 5.349 6.678 17.388 3.873 10.397 629.921 41.262.199 190.747.731

Taxa 0,23 0,41 0,15 0,24 0,26 0,26 0,33 0,21 0,28 0,23  
 

Tabela 10 - Morbidade hospitalar 
Fonte: IBGE/DATASUS, 2014 

 

 

Em relação à saúde da população, foi efetuada, em julho de 2010, busca de dados no 

banco DATASUS on-line, desenvolvido pelo Ministério da Saúde, que disponibiliza 

dados estatísticos de saúde e permite a confecção de tabulações sobre as bases de 

dados dos sistemas de Mortalidade e Internações Hospitalares do Sistema Único de 

Saúde - SUS.  

 

De acordo com a publica­«o ñPadr»es de Potabilidade da Ćguaò, editada pelo Centro 

de Vigilância Sanitária de São Paulo, as doenças relacionadas com a água foram 
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divididas em quatro grupos, considerando-se as vias de transmissão e o ciclo do 

agente, conforme Tabela 11 a seguir: 

 

Grupos de infecções relacionados com a água Tipos 

I Transmissão hídrica 

Cólera, febres tifoide e paratifoide, Shiguelose, 
Amebíase, Diarreia e gastrite de origem infecciosa 
presumível, Outras doenças infecciosas intestinais, 
Outras doenças bacterianas, Leptospirose não 
especifica, Outras hepatites virais. 

II Transmissão relacionada com a higiene Tracoma, Tifo exantemático. 

III Transmissão baseada na água Esquistossomose. 

IV Transmissão por inseto vetor que se procria na água Dengue (dengue clássico). 

 
Tabela 11 - Infecções relacionadas com a água 

Fonte: DATASUS, 2010 

 

 

A Tabela 12 a seguir apresenta a Morbidade Hospitalar do SUS em Lagoinha, no 

período entre 2007 e 2014, conforme o grupo de infecções relacionadas com a água. 

 

Causa da morte 
2007 2013 2014 

Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher 

Aparelho circulatório 1 1 1   1 

Aparelho digestivo     1  

Aparelho geniturinário  2 1 2 3 1 

Aparelho respiratório   3 4   

Perinatal      1 

Sistema nervoso   1 1   

Parasitárias/Infecciosas      1 

Congênitas, Deformidades, Anomalias cromossômicas     1  

Neoplasias/Tumores   1 3 1  

Anormais 1 2   1  

Lesões, Envenenamentos, Causas externas   1    

Totais 2 5 8 10 7 4 

 
Tabela 12 - Morbidade Hospitalar do SUS 

Fonte: IBGE - 2014 

 
 

A Tabela 13 reflete a quantidade de profissionais da área de saúde residentes no 

município de Lagoinha e seu coeficiente por mil habitantes, no período entre 2010 e 

2014. 
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Categoria 

Quantidade de profissional com 
registro no Conselho de Classe 

Coeficiente por mil habitantes 

2010 2011 2012 2013 2014 2010 2011 2012 2013 2014 

Auxiliares de Enfermagem 25 23 28 28 28 5,16 4,76 5,79 5,80 5,81 

Dentistas 6 3 1 1 1 2,48 1,24 0,41 0,41 0,41 

Enfermeiros 4 6 7 7 6 0,83 1,24 1,45 1,45 1,24 

Médicos 1 1 1 2 2 0,21 0,21 0,21 0,41 0,41 

Psicólogos 1 1 1 0 0 0,21 0,21 0,21 - - 

Técnicos de Enfermagem 3 3 2 2 2 0,62 062 0,41 0,41 0,41 

 
Tabela 13 - Profissionais da área de saúde que declaram residência em Lagoinha 

Fonte: IBGE 

 

 

1.6.4 - Economia 

 

Com um PIB de R$ 49.968,00 - Tabela 14, o Município de Lagoinha situa-se entre os 

100 municípios com menor PIB do Estado de São Paulo, e entre os 2000 em nível 

nacional. 

 

Variável Lagoinha Cunha Jambeiro
Natividade 

da Serra
Paraibuna

Redenção 

da Serra

São Luiz do 

Paraitinga

São José dos 

Campos
São Paulo Brasil

Agropecuária     5.037,00   19.779,00   14.999,00     6.894,00   18.993,00     5.045,00     9.008,00         25.688,00   11.265.005,00     105.163.000,00 

Indústria     9.644,00   17.180,00  492.849,00     5.809,00   44.207,00     4.158,00   12.088,00  11.103.077,00  193.980.716,00     539.315.998,00 

Serviços   35.287,00  119.374,00  208.581,00   41.152,00  118.431,00   23.830,00   76.343,00  12.740.856,00  406.723.721,00  1.197.774.001,00  
 

Tabela 14 - Produto Interno Bruto 
Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo 

 

 

O PIB per capita, segundo a série revisada IBGE, 2013 é de R$ 9.269,78 o que reflete, 

evidente, a mesma situação em nível estadual, mas em nível nacional coloca o 

município entre os 3000 menores. 
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Local 

Valor Adicionado 

PIB 
(2)

  
(em milhões de 

R$) 

 

PIB  

per 
capita 

(3) 

(em R$) 

Agrope-
cuária 

(em 
milhões de 

R$) 

Indústria 
(em milhões 

de R$) 

Serviços 
(em milhões de R$) 

Total 
(em milhões 

de R$) Adm. 
Pública 

Total 
(1)

 

Lagoinha 6,87 8,15 10,19 26,2 41,21 43,50 8.847,52 

Estado de 
São Paulo 

11.972,97 244.023,21 77.175,27 570.583,91 826.580,08 1.003.015,76 24.457,00 

 
Tabela 15 - Valor Adicionado Total, por Setores de Atividade Econômica, Produto Interno Bruto Total e Per Capita a 

Preços Correntes/2008 
Fonte: SEADE, 2010 

 

(1)
 Inclui o VA da Administração Pública; 

(2) 
O PIB do município é estimado somando os impostos ao VA total; 

(3)
 O PIB per capita foi calculado utilizando a população estimada pelo IBGE. 

 
 
 

Os estabelecimentos Comerciais contabilizam 27 (a maioria), os de Serviços 19 e a 

indústria seis, com pequeno crescimento gradativo ao longo do período de 1991 a 2009. 

 

Estabelecimentos 1991 2000 2005 2006 2007 2008 2009 

Comércio 8 11 19 22 23 26 27 

Serviços 10 12 21 19 18 20 19 

Indústria 2 3 4 5 5 6 6 

 
Tabela 16 - Número de estabelecimentos ï Comércio, Serviços e Indústria 

Fonte: SEADE, 2010 

 
 

Em se tratando de Índice de Desenvolvimento Humano - IDH, os 0,693 atribuídos ao 

município de Lagoinha, é um dos mais baixos índices do Estado de São Paulo, 

figurando entre os 50 menores em um universo de 645 municípios, onde ocupa a 603ª 

posição, embora tecnicamente considerado médio por quem realiza o estudo. 

 

As Tabelas 17 e 18 a seguir comparam as cidades da região com características 

semelhantes, incluindo a cidade de São José dos Campos por seu protagonismo 

socioeconômico na Vale do Paraíba. 
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IDH M Lagoinha Cunha Jambeiro
Natividade 

da Serra
Paraibuna

Redenção 

da Serra

São Luiz do 

Paraitinga

São José 

dos Campos
São Paulo Brasil

1991 0,428 0,390 0,457 0,353 0,418 0,402 0,457 0,607 0,578 0,493

2000 0,583 0,543 0,645 0,497 0,623 0,552 0,575 0,739 0,702 0,612

2010 0,693 0,694 0,756 0,655 0,719 0,657 0,697 0,807 0,783 0,727  
 

Tabela 17 - IDH M 
Fonte: www.deepask.com 

 
 

Municípios 

Índices 

Pobreza 
(%) 

Pobreza 
Subjetiva 

(%) 

GINI 

Lagoinha 43,03 43,08 0,38 

Cunha 37,73 39,50 0,40 

Jambeiro 20,07 21,49 0,38 

Natividade da Serra 39,53 42,55 0,48 

São Luiz do Paraitinga 38,24 38,16 0,41 

Redenção da Serra 42,60 45,89 0,41 

São José dos Campos 13,25 9,94 0,41 

São Paulo 26,60 14,85 0,45 

 
Tabela 18 - Mapa de Pobreza e Desigualdades 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000 e Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF 2002/2003 

 

O Índice Paulista de Responsabilidade Social ï IPRS - ñsintetiza a situação de cada 

município do Estado no que diz respeito a riqueza, escolaridade e longevidade, 

gerando uma tipologia que os classifica em 5 gruposò (SEADE). 

 

¶ O Grupo 1 representa os ñmunic²pios com alto n²vel de riqueza e bons índices 
sociaisò. 

 

¶ O Grupo 5 representa os ñmunic²pios mais desfavorecidos do estado, tanto em 
riqueza como em indicadores sociaisò. 

 

O IPRS classificou Lagoinha como integrante do Grupo 4 ñMunic²pios que apresentam 

baixos níveis de riqueza e nível intermedi§rio de longevidade e/ou escolaridadeò, 

SEADE/2006. De uma maneira geral, os indicadores de escolaridade, riqueza e 

longevidade tiveram altas no período analisado, encontrando-se, entretanto, em 

patamares inferiores ao estadual, com exceção da escolaridade. 
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Local 

Escolaridade Longevidade Riqueza IPRS 

2
0
0
0

 

2
0
0
2

 

2
0
0
4

 

2
0
0
6

 

2
0
0
0

 

2
0
0
2

 

2
0
0
4

 

2
0
0
6

 

2
0
0
0

 

2
0
0
2

 

2
0
0
4

 

2
0
0
6

 

Grupo 

2
0
0
0

 

2
0
0
2

 

2
0
0
4

 

2
0
0
6

 

Lagoinha 40 54 59 71 61 56 58 61 23 19 17 20 5 4 4 4 

Estado de 
São Paulo 

44 52 54 65 65 67 70 72 61 50 52 55 - - - - 

 
Tabela 19 - Evolução do Índice Paulista de Responsabilidade - IPRS 

Fonte: SEADE, 2010 

 

A economia da maioria dos municípios de pequeno porte está ligada às atividades 

agropecuárias e Lagoinha não foge à regra, pois o setor primário é o principal gerador 

de renda da economia do município, além de ser o responsável por cerca de 50% da 

utilização da mão de obra disponível e cerca de 80% do pessoal ocupado. 

 

A predominância das pastagens evidencia a representatividade da bovicultura na 

economia local, com 18.110 cabeças e mais 124 bubalinos. A pecuária leiteira 

lagoinhense ocupa a sétima colocação em nível regional. O leite produzido é quase 

todo encaminhado para as cooperativas da região, fora da cidade, para pasteurização 

e comercialização; uma pequena parcela é destinada para a produção artesanal de 

queijo, manteiga e requeijão. 

 

Insumo Quant. Unid. 

Leite de vaca 
7.337 Mil litros 

8.218 R$ * mil 

Vacas ordenhadas 8.035 Cabeças 

 
Tabela 20 - Produção de leite 

Fonte: IBGE, Produção da Pecuária Municipal, 2014 

 

O Município coloca-se regionalmente como regular produtor de aves, de equinos e 

suínos, com considerável rebanho de ovinos. 
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Insumo Quant. Unid. 

Galináceos 
Galinhas - efetivo dos rebanhos 5.071 Cabeças 

Total - efetivo de rebanhos 14.934 Cabeças 

Ovos de galinha 
Produção - quantidade 80 Mil dúzias 

Valor da produção 96 R$ * mil 

Equino Efetivo dos rebanhos 757 Cabeças 

Suíno 
Matrizes - efetivo dos rebanhos 60 Cabeças 

Total - efetivo dos rebanhos 91 Cabeças 

 
Tabela 21 - Produção animal 

Fonte: IBGE, Produção da Pecuária Municipal, 2014 

 

A agricultura, por sua vez, é desenvolvida num relevo acidentado, cujo solo apresenta 

baixa e média fertilidade. Tal situação acrescida de técnicas inadequadas de plantio 

provoca um elevado percentual de perdas. Do produzido, a quase totalidade é 

destinada à subsistência.  

 

A produção agrícola municipal restringe-se às plantações de mandioca, milho e feijão, 

com ênfase nos grãos, plantação de forrageiras, pastagens, silvicultura, e algumas 

poucas unidades que se dedicam ao cultivo de flores, conforme demonstram as tabelas 

abaixo dos produtos agrícolas computados pelo IBGE no Senso Agropecuário de 2006. 

 

Insumo Quant. Unid. 

Feijão (em grão) 

Área colhida 31 Hectare 

Área plantada 31 Hectare 

Quantidade produzida 36 Tonelada 

Rendimento médio da produção 1.161 kg por Hectare 

Valor da produção 27 R$ * mil 

 
Tabela 22 - Cereais, Leguminosas e Oleaginosas 
Fonte: IBGE, Produção Agrícola Municipal, 2007 
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Insumo Quant. Unid. 

Milho (em grão) 

Área colhida 250 Hectare 

Área plantada 250 Hectare 

Quantidade produzida 600 Tonelada 

Rendimento médio da produção 2.400 kg por Hectare 

Valor da produção 198 R$ * mil 

 
Tabela 23 - Lavoura temporária 

Fonte: IBGE, Produção Agrícola Municipal, 2007 

 

No que diz respeito ao setor secundário, considerando hoje a alternativa mais 

importante para o desenvolvimento econômico e social de um município, em Lagoinha, 

praticamente inexiste. Em 1972, foi instalada uma fábrica de farinha de milho, cuja 

produção se destinava ao consumo interno e ao abastecimento de alguns municípios 

vizinhos e que funcionou até 1982, quando encerrou suas atividades por motivos 

financeiros.  

 

Outras pequenas indústrias também surgiram como a de banha de porco e de laticínios, 

mas não prosperaram. A ¼nica ñind¼striaò hoje em Lagoinha ® a de produ­«o artesanal 

de aguardente ñBrejaúvaò. 

 

Hoje, o município pode ser considerado, tipicamente, um exportador de matérias-

primas, pois seus produtos saem in natura, ou seja, não existem indústrias que as 

processem, beneficiem e lhes agreguem valores, mesmo na atividade de silvicultura, 

que tem produção considerável para os padrões da região, conforme demonstra a 

Tabela 24 a seguir, com dados da produção vegetal de 2014 (IBGE): 
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Produtos da Silvicultura Quant. Unid. 

Eucalipto 

Área total existente em 31/12 1.680 hectares 

Madeira em tora 
quantidade produzida 15.414 m³ 

valor da produção 1.495 R$ * mil 

Madeira em tora para 
outras finalidades 

quantidade produzida 2.590 m³ 

valor da produção 233 R$ *mil 

Madeira em tora para 
papel e celulose 

quantidade produzida 12.824 m³ 

valor da produção 1.262 R$ *mil 

 
Tabela 24 - Extração Vegetal 

Fonte: IBGE, Produção da Extração Vegetal a da Silvicultura, 2014 

 

 

O comércio e a prestação de serviços, por suas características atuais desempenha um 

importante papel na economia, pois além de gerar empregos, participa de inúmeras 

operações integradas entre a produção e a distribuição dos bens e serviços. 

 

Conforme os dados do IBGE, cerca de 60% da mão de obra disponível é utilizada no 

setor de serviços, incluídos aí os aproximadamente 220 servidores municipais, 

conforme dados recentes da Prefeitura Municipal de Lagoinha. Em sendo assim, e 

considerando-se que o setor secundário praticamente inexiste, podemos inferir que 

aproximadamente 20% do pessoal ocupado segundo a conceituação do IBGE atua no 

setor de serviços da cidade. 

 

1.6.5 - Disponibilidades de recursos 

 

O orçamento público de Lagoinha, embora não seja diferente das cidades de mesmo 

porte e características, é bastante reduzido, o que não permite investimentos de 

infraestrutura com recursos próprios, estando recorrentemente dependente de recursos 

provenientes de programas dos Governos Estadual e Federal para tal fim. 

 

A Tabela 25 a seguir contém a situação contábil do município referente ao ano de 2014: 
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Operação 
Quant. 

(R$ * mil) 

Despesas orçamentárias empenhadas 16.019 

Despesas 
orçamentárias 
empenhadas 

Capital 2.673 

Correntes 13.347 

Investimentos 2.540 

Obras e Instalações 1.585 

Outras Despesas Correntes 5.820 

Pessoal e Encargos Sociais 7.527 

Receitas orçamentárias realizadas 18.002 

Receitas 
orçamentárias 

realizadas 

Capital 1.531 

Contribuição Não informado 

Correntes 16.471 

Dívida Ativa 54 

IPTU 177 

ISS 194 

ITBI 68 

Outras Receitas Correntes 1.068 

Patrimonial 268 

Taxas 38 

Transferência de Capital 1.522 

Transferência Intergorvenamental da União 8.485 

Transferência Intergorvenamental do Estado 3.636 

Transferências Correntes 14.393 

Tributárias 742 

Valor do Fundo de Participação dos Municípios - FPM 6.605 

Valor do Imposto sobre Operações Financeiras ï IOF 
OURO - repassado aos Municípios 

Não informado 

Valor do Imposto Territorial Rural - ITR 9 

 
Tabela 25 - Situação contábil do município de Lagoinha 

Fonte: IBGE, Contas Anuais, 2014 
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1.6.6 - Instituições financeiras 

 

Quanto aos recursos privados que circulam no município, além daqueles provenientes 

das atividades agropecuárias contidas nos dados do IBGE, é possível se fazer uma 

leitura somente parcial das movimentações financeiras do município, através das 

movimentações da única agência bancária existente na cidade, quando do 

levantamento do Instituto, conforme Tabela 26 a seguir: 

 

Operação Quant. Unid. 

Depósitos a prazo 1.370.853 R$ 

Depósitos à vista 
Governo 14.184 R$ 

Privado 1.479.924 R$ 

Número de Agências 1 Agência 

Obrigações por Recebimento 589 R$ 

Operações de Crédito 12.950.485 R$ 

Poupança 14.746.741 R$ 

 

Tabela 26 - Instituições financeiras 
Fonte: IBGE, Banco Central do Brasil, Registros Administrativos, 2014 

 

A única agência bancária existente no município é do Banco do Brasil S.A. à Avenida 

Cel. Manoel Antônio D. Castro, 45 - Centro. 

 

Havia um posto de atendimento do Banco Bradesco S.A., porem foi desativado 

recentemente. 

 

Algumas transações bancárias podem ser feitas por intermédio da Casa Lotérica à Rua 

Major Soares nº 131 e na Agencia dos Correios - ETC Convênio no Largo da Matriz nº 

77 - ambas na região central do município. 
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1.6.7 - Meio ambiente 

 

Ao contrário de indicadores de saneamento ambiental, que em geral podem ser 

extraídos de pesquisas realizadas pela Fundação SEADE e IBGE, não existem 

pesquisas acerca de indicadores ambientais específicos para a cidade de Lagoinha. 

 

O próprio Ministério do Meio Ambiente reconhece a fragilidade de indicadores 

regionalizados. Tanto, que produziu em 2012, um painel de possíveis indicadores 

ambientais a serem utilizados de maneira sistemática, inclusive por Estados e 

Municípios - PNIA 2012 - PAINEL NACIONAL DE INDICADORES AMBIENTAIS. 

A elaboração de um Plano Diretor, que a cidade está legalmente desobrigada de 

realizar, certamente traria informações acerca da situação socioambiental da cidade. 

Considerando que o Termo de Referência da AGEVAP define a composição de 

diagnóstico a partir de dados primários existentes, direcionando principalmente para 

informações obtidas através das pesquisas do IBGE, a apresentação de outros 

indicadores não existentes, fica prejudicada. 

 

Há que se considerar que, seguindo as orientações da LF 12.305/10, no presente plano 

serão apresentados, nos produtos 3 e 4, conforme definição da AGEVAP, os 

indicadores relativos aos resíduos sólidos a serem utilizados pelo município de modo a 

produzir informações necessárias para sua gestão, servindo também para a 

composição dos indicadores regionais e nacional. 

 

O Quadro a seguir, extraído do PNIA, 2012 oferece um amplo leque de indicadores que 

estão sendo construídos, muitos deles adotados por este processo de planejamento 

para o município de Lagoinha. 
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Quadro 1 - Indicadores que compõem o PNIA, 2012 
Fonte: PNIA, 2012 
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No entanto, alguns macro indicadores podem oferecer informações acerca das análises 

necessárias para a elaboração do PMGIRS/Lagoinha, como os que seguem, extraídos 

do PNIA, 2012. 

 

No item seguinte, são apresentados indicadores locais disponíveis, bem como breve 

avaliação provenientes de observações de campo e cruzamento com outras 

informações.  
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